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Lula vetou a prorrogação da 
desoneração de 17 setores da 
economia, que desde 2015 pa-

gam de 1% a 4% do faturamento, em 
vez de 20% sobre os salários ao INSS. O 
custo desse subsídio aos patrões é cer-
ca de R$ 20 bilhões anuais. O capital 
financeiro exige do governo que cum-
pra a meta fiscal, de forma a garantir 
o sustento do parasitismo da dívida 
pública. Lula expressa essas pressões, 
e o parlamento expressa as pressões 
dos capitalistas favorecidos pelos sub-
sídios.

Lula vetou o aumento de R$ 11 bi-
lhões nas verbas de emendas de par-
lamentares (orçamento secreto), além 
daquilo que já tinha sido negociado 
pelo ministro Haddad com as lideran-
ças dos partidos. Mais uma vez, Lula 
expressa as pressões do mesmo capital 
financeiro, que não admite gastos que 
coloquem em risco o chamado déficit 
zero, condição para sustentar o parasi-
tismo. Os parlamentares anseiam em 
colocar as mãos em ainda mais verbas 
públicas.

A chamada nova política industrial 
do governo, que pretende disponibilizar 
R$ 300 bilhões de reais para investi-
mentos em até três anos, não tem nada 
de industrial. Prioriza a agroindústria, 
a construção civil, a saúde e as novas 
tecnologias. Para se ter uma ideia do 
tamanho desse financiamento, ele é 
quatro vezes menor, por ano, ao que 
se destina ao financiamento do agro-
negócio. Por esse caminho, avançará a 
desindustrialização do país e, com ela, 
a redução do número de empregos e o 
aumento do trabalho precarizado.

O controle político do governo sobre 
os sindicatos permite que o orçamen-
to da União mantenha as verbas des-
tinadas à educação no fundo do poço. 
As universidades federais  terão uma 
redução de mais de R$ 300 milhões nas 
verbas, , e, em muitas delas, os recursos 
não serão suficientes para funcionar 
até o final do ano. Os salários perma-

necem comprimidos pelo arrocho de 
anos seguidos sem reajuste, e o gover-
no não apresenta proposta concreta de 
reposição, conservando o arrocho. Para 
o governo Lula/Alckmin, as universi-
dades públicas devem encolher para 
preservar o parasitismo financeiro.

Um ano depois da posse, confir-
mam-se as previsões que fizemos so-
bre o caráter do governo e a essência 
de sua política econômica: o centro é a 
defesa das condições para que o Estado 
continue sustentando o parasitismo fi-
nanceiro sobre a dívida pública, a isso 
está tudo subordinado.

O PIB brasileiro cresceu acima do 
esperado e previsto pelo mercado fi-
nanceiro. Em grande parte, devido a 
mais uma supersafra de produtos agrí-
colas. A indústria ficou praticamente 
estagnada, assim como o comércio. A 
safra de 2024 está parcialmente afeta-
da pelas condições climáticas – calor 
extremo e chuvas acima da média. 
Ainda assim, o agronegócio avança 
especialmente no centro-oeste, des-
matando por meio de queimadas. E a 
mineração ilegal continua crescendo, 
ainda que a um ritmo mais lento (7% 
anual). O Marco Temporal foi vetado 
por Lula, mas reintroduzido pelo Con-
gresso. O STF ainda deve determinar 
sua constitucionalidade. A burguesia 
ataca a natureza e os indígenas, em 
busca da valorização de capital. E usa 
seu Estado, seu governo, ainda que 
chamado “de esquerda”, “nosso”, “em 
disputa” para realizar seus propósitos 
e defendê-los. E as lideranças políticas, 
centralizadas por meio da frente que 
sustenta o governo, se recusam a de-
fender as necessidades mais sentidas 
pelas massas, para não se chocar com 
quem ajudaram a eleger.

Todas as políticas centrais do go-
verno se voltam a favorecer a lucrativi-
dade do capital. No campo da chamada 
transição energética, são as multina-
cionais que se favorecerão. Na agri-
cultura, são privilegiados os grandes 

produtores voltados à exportação, as 
pequenas propriedades terão um quin-
to dos investimentos. 

Quanto às reais necessidades das 
massas, o que se vê é o aumento do 
emprego sem direitos trabalhistas 
– precarização do trabalho. Um salá-
rio mínimo de fome – os capitalistas 
reclamam de que serão gastos R$ 55 
bilhões por ano em pagamento de apo-
sentadorias aos pobres, sendo que a 
dívida pública entrega R$ 700 bilhões 
anuais, apenas em juros, aos parasi-
tas rentistas. Ameaça de desocupação 
de mais terras indígenas. Precarização 
da educação e saúde. Mais entrega de 
estatais para a privatização, que eleva 
custos aos assalariados e reduz a quali-
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dade de serviços. Maior volume de im-
postos a serem pagos, sob a máscara 
de redução do número de taxas.

As recentes experiências de greves 
e mobilizações em fábricas, na USP no 
ano passado, e agora na rede estadual 
de ensino de São Paulo, expõem o que 
as direções estão fazendo diante da si-
tuação.

As direções governistas (são pra-
ticamente todas, em maior ou menor 
grau) utilizam métodos burocráticos 
para impor às bases que não empu-
nhem as suas reivindicações mais sen-
tidas, que se chocam com os governos 
e capitalistas. Nos sindicatos operários, 
diante do fechamento das fábricas, ou 
de demissões em massa, não organi-
zam a luta unitária para defender os 
direitos elementares dos operários; es-
tabelecem as reivindicações dentro do 
quadro das determinações patronais – 
fechamento das fábricas ou redução do 
quadro de pessoal. E negociam dentro 
desses limites impostos pela patronal, 
sem sequer lançar bandeiras que rom-
pam com eles. Isso inclui as direções 
da CSP-Conlutas, dirigida pelo PSTU. Na 
USP, as direções usaram de métodos 
burocráticos para desconhecer as de-
cisões das assembleias, impor reivin-
dicações que se adequavam aos planos 
da reitoria/governo, e negociar dentro 
desse quadro, sem jamais deixar que 
as reais necessidades dos estudantes 
levassem o movimento estudantil a se 
chocar abertamente e nas ruas com o 
governo ultradireitista de Tarcísio de 
Freitas. Na rede estadual paulista, a 
direção da Apeoesp deformou a assem-
bleia geral, impedindo que discutisse 
e deliberasse sobre as reivindicações e 
os meios de negociação com o governo. 
Impôs bandeiras que preservaram a 
política de atribuição de aulas de Tarcí-
sio/Feder, assentado num concurso de 
15 mil vagas para um contingente de 
mais de 100 mil docentes com relação 
precária com o Estado. E que vai levar 
a dezenas de milhares de demissões. E 
negociou tranquilamente que apenas 
10% do peso na atribuição seria dado 
pelo tempo de serviço, não mudando 

absolutamente a essência da política 
governamental e preservando a pers-
pectiva de demissões em massa.

Essa condição atual, a de que as 
direções das organizações das massas 
estão metidas até o pescoço em susten-
tar as políticas ditadas pelos governos 
e patrões, negociando apenas aspectos 
formais e de ritmo de implantação, é 
o maior obstáculo para o avanço da 
luta de classes. Os ataques da burgue-
sia acontecem de forma centralizada 
e afetam a grande maioria. A unidade 
ao redor das reivindicações é dada pela 
situação, nem precisa ser estabelecida. 
Mas a conduta das direções, concilia-
doras ao ponto da subordinação com-
pleta, e corporativistas ao extremo, 
bloqueiam a intervenção política uni-
tária das massas para impor a derrota 
aos governos e aos capitalistas. Essa 
situação favorece que as negociatas 
e acordos entre as frações burguesas 
ocorram sem a pressão dos movimen-
tos de massa, e se imponham por meio 
de mais e mais ataques. O capitalismo 
em decomposição e em crise mundial 
não pode oferecer outra coisa que não 
seja a degradação e destruição das for-
ças produtivas, incluindo a força de 
trabalho. Somente a unidade das mas-
sas, ultrapassando as direções e em 
choque com elas, será capaz de defen-
der e proteger as massas da destruição 
bárbara.

As massas palestinas estão sob 
ataque genocida por parte do estado 
sionista de Israel. Na Argentina, as 
massas estão sob a mira do governo 
ultradireitista de Milei, que negocia 
com a Justiça e o Parlamento o alcance 
e os ritmos dos ataques que estão por 
vir. Em toda parte, as massas se mobi-
lizam massivamente, seja ao lado dos 
palestinos, seja em defesa de suas ne-
cessidades mais sentidas, que se cho-
cam com as aspirações destrutivas dos 
capitalistas e seus governos, seja eco-
nomicamente, seja por meios bélicos. 
A tarefa colocada no Brasil é a mesma 
em toda parte: unir as massas em luta 
por suas reais reivindicações, em cho-
que com o imperialismo e a burguesia 

atrasada, com independência de clas-
se, com os métodos próprios da luta de 
classes e sob a estratégia da revolução 
e ditadura proletárias. A crise de dire-
ção será solucionada com a construção 
de novas direções revolucionárias, ao 
redor do programa e estratégia prole-
tários.
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Os partidos reformistas, como 
o PT, são pródigos em dissi-
mular sua política executada 

de fato, com palavras e discursos que 
sustentam o contrário do que fazem, 
defendendo um “desenvolvimentismo” 
social, que nunca vem. 

Quanto mais se tornou impossível 
um reformismo “autêntico”, próprio da 
época concorrencial do capitalismo, e 
não de domínio do capital monopolista, 
financeiro, tanto mais se tornaram fal-
sificadores os reformistas atuais. Se os 
primeiros governos petistas, surfando 
em um crescimento artificial e efême-
ro da economia mundial, pré-estouro 
da bolha especulativa no setor imobili-
ário estadunidense, puderam ampliar 
o assistencialismo burguês, prometer 
a “valorização” dos salários, e estimu-
lar a indústria nacional com subsídios 
fartos, agora, com a crise instalada há 
anos, interna e externamente, o gover-
no precisa centralizar a maior parte da 
arrecadação de impostos para pagar 
os juros da Dívida, e atender ao capital 
financeiro, que assim o exige, e como 
a aprovação do Arcabouço fiscal, da 
Reforma tributária e da Lei Orçamen-
tária para 2024, assim o comprovam. 
O salário de fome, de R$ 1.412, a restri-
ção orçamentária para setores como 
educação, saúde e ciência, e a insis-
tência em reonerar setores produtivos 
da indústria e do comércio, antes de-

sonerados quanto à folha de pagamen-
to, reforçam a política econômica de 
atender ao grande capital financeiro 
nacional e internacional. Todo o pala-
vreado e discurso em torno da valori-
zação do trabalho e da indústria nacio-
nal é apenas enganação e jogo de cena, 
para os editoriais burgueses reprodu-
zirem, alimentando o discursos das 
direções políticas das centrais e sindi-
catos governistas, que discursam so-
bre o “desenvolvimentismo” enquanto 
colaboram, na prática, com a política 
pró-imperialista do governo federal.

Meias medidas com muita propaganda

No meio do ano de 2023, o governo 
criou um programa de incentivo à in-
dústria automobilística, para a venda 
de carros de até R$ 120 mil. O progra-
ma foi instaurado por meio da MP 1175, 
que liberou R$ 800 milhões, através de 
créditos tributários, por quatro meses, 
de junho a setembro. Houve, realmen-
te, um aumento nas vendas dos carros 
“populares”. Segundo alguns levanta-
mentos, de até 50%, o que beneficiou a 
grande indústria multinacional, de fa-
bricação de carros. Isso não garantiu, 
no entanto, os empregos. A GM colocou 
em lay-off mais de mil operários de 
três fábricas, em junho. E, em outu-
bro, estava demitindo por telegrama, o 
que não foi de fato revertido, porque se 
transformou em PDV, já em dezembro.

Ao mesmo tempo, durante o ano, 
Geraldo Alckmin, o vice, indicou mais 
de uma vez o que era planejar uma 
“neoindustrialização”, com incenti-
vos e desenvolvimento da indústria 
nacional, para “reverter a desindus-
trialização”. Resultou, dessas promes-
sas, o falacioso plano “Nova indústria 
Brasil” que, em vez de desenvolver o 
setor industrial, aprofundará a pri-
meirização da economia, com fartos 
incentivos à agropecuária e com pro-
gramas de obras públicas, que aque-
ce momentaneamente a construção 
civil, mas não que não fortalecem a 
indústria de base.

O plano tem seis objetivos, a se-
rem “alcançados” até 2033, por meio, 
sobretudo, de empréstimos via BNDES. 

A análise dos dados, entretanto, revela 
que os empréstimos pelo Banco con-
tinuam “tímidos” e abaixo mesmo do 
governo Dilma. Mesmo que desembol-
sasse integralmente os R$ 300 bilhões 
em 4 anos (o que não ocorrerá de for-
ma direta e apenas por empréstimo), 
estaria abaixo do mandato de Dilma 
Rousseff. Entre 2013 e 2014, o BNDES 
liberou cerca de R$ 190 bilhões, o que, 
reajustado pela inflação, ficaria apro-
ximadamente em R$ 315 bilhões. En-
tre setembro de 2022 e 2023, liberou 
R$ 110 bilhões; em 2021, foram apenas 
R$ 98 bilhões e, em 2019, apenas R$ 55 
bilhões. O que quer o governo Lula/Al-
ckmin é voltar a patamares pré-crise, 
mas, longe de “reverter a desindustria-
lização”, incentivará a agroindústria, 
voltada a exportação de alimentos, e a 
construção civil, de impacto não dura-
douro para a economia nacional.

Entre as metas, está o aumento da 
mecanização da agricultura familiar, 
responsável pela maior parte da ali-
mentação do país, passando de 18% 
para 70% a mecanização dos estabe-
lecimentos. 95% das máquinas para 
isso devem ser de produção nacional. 
Uma segunda meta, ligada à saúde, é 
aumentar a participação na produção 
de medicamentos, vacinas, equipa-
mentos e dispositivos médicos, de 42% 
para 70%. Uma terceira, prevê obras de 
saneamento, moradia e mobilidade 
nas grandes cidades. A quarta estaria 
ligada a ampliar a digitalização das 
empresas industriais, chegando a 90% 
delas com o uso de novas tecnologias 
(hoje são apenas 23,5%). A quinta visa 
a incentivar o uso de biocombustíveis 
e bioenergia, para a “transição e segu-
rança energéticas”. A sexta estaria liga-
da a desenvolver “autonomia na pro-
dução de 50% das tecnologias críticas 
de maneira a fortalecer a soberania 
nacional”, um palavreado para falar 
sobre a energia nuclear e novos siste-
mas de comunicação e sensoriamento 
de espaços.

No fundo, apesar das metas arro-
jadas, os recursos serão poucos e as 
áreas “estratégicas” reforçam áreas 
já existentes, que não podem, por si, 

NACIONAL
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amenizar o quadro mais geral de de-
sindustrialização nas indústrias de 
base, siderúrgicas, metalúrgicas, e de 
produtos manufaturados com alta tec-
nologia, produção própria das potên-
cias econômicas. As áreas incentivadas 
não receberão muito mais recursos do 
que já recebem atualmente, por meio 
de incentivos e desonerações fiscais e 
por meio dos empréstimos do BNDES.

Enquanto rios de dinheiro do or-
çamento vão para o ralo da Dívida Pú-
blica, cujo pagamento em juros deve 
alcançar os R$ 700 bilhões em 2024, e 
crescer em 2025 e 2026, com o superávit 
primário previsto, os incentivos fiscais 

e empréstimos continuarão sendo in-
suficientes para impulsionar a indús-
tria nacional, que, nos países atrasa-
dos, principalmente, sempre dependeu 
do Estado burguês para crescer e se 
desenvolver. A tendência mais geral, 
vista mesmo em países imperialistas, 
como EUA e Inglaterra, é a da desin-
dustrialização, pela concorrência com 
outros países capitalistas, como Ale-
manha e Japão, e, mais recentemente, 
com a produção industrial chinesa, já 
dominante em todo o planeta.

O desenvolvimento industrial do 
país é parte de sua soberania, o que é 
impossível na atual fase do capitalis-

mo, de crise, mas também impossibili-
tado pela divisão internacional do tra-
balho, que impõe aos países atrasados 
o papel de exportadores de matérias-
primas e alimentos. A possibilidade de 
desenvolvimento interno e liberação 
das forças produtivas mais avançadas 
depende da revolução proletária, que 
quebra o elo com o capitalismo mun-
dial e garante a soberania política para 
o Estado Operário, surgido do processo 
revolucionário. Antes disso, a desin-
dustrialização avançará, mesmo com 
todo o discurso em torno da “neoin-
dustrialização” e do desenvolvimento 
social e econômico.

A crise climática avança no mundo e no Brasil

Segundo a Organização Metereológica Mundial 
(OMM), o ano de 2023 foi o ano mais quente da Histó-
ria da Humanidade, bem como houve recorde na re-

dução das calotas polares e na elevação do nível dos oceanos.
Situações “extremas” ambientais estão ocorrendo em 

todo o mundo, como, por exemplo, a seca que afeta toda a 
América Central, e que, entre outros fenômenos, fez baixar o 
Canal do Panamá a níveis que tornou inviável a navegação. 
A Maersk, uma das maiores empresas de navegação e trans-
porte de mercadorias do mundo, anunciou que utilizará o 
transporte ferroviário para contornar o bloqueio, o que au-
mentará o preço do frete, portanto, das mercadorias.

A seca ainda atinge a Amazônia brasileira, deixando para 
trás um impacto generalizado entre os indígenas (acossados 
de um lado pela questão ambiental e de outro pelos extra-
tivistas), ribeirinhos, pequenos agricultores, etc., destruindo 
suas condições de existência social.

No Sul e Sudeste, por sua vez, as fortes chuvas desde o 
dia 18 de janeiro causaram várias mortes e deixaram cente-
nas de desabrigados. No Rio Grande do Sul, foram mais de 10 
mortos, e no Rio de Janeiro, já são mais de 300 desabrigados, 
principalmente na Baixada Fluminense, uma das regiões 

mais pobres do Estado. 
Como sempre, são os mais pobres e miseráveis que so-

frem as piores consequências dos “fenômenos naturais”. 
Após as destruições das agriculturas, das vias de transpor-
te e infraestrutura de moradias, o Estado burguês pouco faz 
pelos atingidos, como no caso da Costa Sul de São Sebastião, 
que, após um ano das 64 mortes, mesmo com a repercussão 
internacional, não foi entregue ainda um único imóvel aos 
desabrigados.

AS PRIVATIZAÇÕES AGRAVAM OS IMPACTOS DAS CHUVAS

As fortes chuvas das últimas semanas deixaram nova-
mente a capital de São Paulo, maior e mais rico município 
do Brasil, em uma situação caótica.

Diversos alagamentos, árvores caídas, milhões de domi-
cílios sem luz por dias, principalmente nas periferias, etc.

O quadro é tão grave que o prefeito Ricardo Nunes (MDB) che-
gou a pedir demagogicamente o cancelamento da concessão da 
ENEL. O governador Tarcísio de Freitas (Republicanos), por sua 
vez, fez coro na crítica à ENEL, afirmando que a concessionária 
“mostrou despreparo ao lidar com tempestades e ventanias que 
deixaram milhões de domicílios sem luz nos últimos meses”. 



Não há, na atu-
alidade, Cen-
trais sindicais 

que não compactuem com 
a política pró-patronal ou 
pró-governo. Mesmo a CSP- 
Conlutas colaborou, como 
ao aprovar a MP936, de 
rebaixamento salarial, na 
época da Pandemia, ou co-
labora agora, ao assinar e 
defender os PDVs como “al-
ternativa” ao desemprego 
que a GM impôs a mais de 
mil operários. Força Sin-
dical, desde a sua origem, 
tem uma política pró-bur-
guesa e de abertos interes-
ses venais (parasitando o 
imposto sindical e lutando 
para seu retorno). A CUT, a 
maior e mais importante 
do país, é dirigida, desde 
a fundação, pelos petistas, 
apresentando sua políti-
ca conforme os interesses 
eleitorais do partido.

A novela em torno da 
oneração/desoneração da 

folha de pagamento de 
alguns setores produtivos 
mostrou como a direção da 
CUT atua conforme orien-
ta o partido, ou exigem 
as medidas econômicas e 
alianças políticas dos go-
vernos petistas, mudando 
de posição sem se preocu-
par com o que já defen-
deu. Em março de 2023, 
uma matéria em seu site, 
reproduzia as palavras do 
Ministro do Trabalho, o 
ex-burocrata sindical Luiz 
Marinho, sobre os “benefí-
cios” da desoneração dos 17 
setores produtivos, porque 
isso supostamente garan-
tiria empregos formais. 
Na prática, a contribuição 
previdenciária de 20% so-
bre os salários dos empre-
gos podia ser substituída 
por uma alíquota que va-
riava de 1% a 4,5% sobre a 
receita bruta, sem, de fato, 
garantir nada além disso.

Quando se abriram as 

negociações em torno do 
orçamento de 2024, o go-
verno mostrou sua inten-
ção de vetar a continuida-
de da desoneração, porque 
isso significa cerca de R$ 
20 bilhões a menos na ar-
recadação. Por isso, já em 
setembro, a nova matéria 
no site da CUT indicava que 
os “metalúrgicos” queriam 
participar da discussão do 
projeto de desoneração, 
apresentado e sustentado 
pelo Congresso. A partir 
daí, o discurso de que não 
havia “contrapartida” na 
desoneração, na criação de 
empregos formais, susten-
tou a posição da Central. 
No fundo, era a posição do 
governo, do Ministro Ha-
ddad, que não quer perder 
os bilhões de arrecadação 
que devem compor o or-
çamento, e este ser, priori-
tariamente, voltado a sus-
tentar o parasitismo sobre 
a Dívida Pública.

O fato de a burocracia 
sindical se apoiar sempre 
na “defesa dos empregos” 
para apoiar alguma das 
frações burguesas em 
disputa com seus projetos 
políticos é apenas jogo de 
cena, porque, na prática, 
não luta pelos empregos, 
porque não combate o 
fechamento das fábricas 
com a greve geral, e com 
a ocupação e o controle 
operários, não combate 
o rebaixamento salarial, 
seja de forma direta ou 
indireta, quando aceita 
reajustes abaixo da in-
flação, não combate o 
banco de horas e os layo-
ff – em suma, a burocra-
cia sindical das Centrais 
é sempre pró-patronal 
e pró-governo burguês, 
ainda que mude seu 
apoio conforme mudam 
os governos e conforme 
fazem acordos com seto-
res capitalistas. 
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Governismo descarado da CUT

Chamou atenção o silêncio do governo federal petista sobre 
o tema, que nem fez coro pelo fim da concessão ou mesmo de-
fendeu a estatização do serviço. Vê-se que a burguesia, seja por 
meio dos seus partidos mais direitistas ou mais à esquerda, só 
podem silenciar ou criticar eleitoralmente o serviço privatiza-
do, mas não impulsionar uma campanha ou mobilização pela 
reestatização dos serviços públicos que foram privatizados nas 
últimas décadas. Pelo contrário, prosseguem as privatizações, 
como as da SABESP, Metrô e CPTM no Estado de São Paulo.

A RESPOSTA BURGUESA PARA OS PROBLEMAS AMBIENTAIS

De tempos em tempos, os países capitalistas se reúnem 
em Cúpulas e Conferências para discutir e aprovar acordos 
internacionais para redução da emissão de gases do efeito 
estufa, do desmatamento, etc. A Conferência das Nações Uni-
das sobre a Mudança do Clima (COP28) foi a última delas.

Os acordos não visam de fato a impedir os desmatamen-
tos e emissões, o que dependeria para sua aplicação acabar 
com a anarquia da produção capitalista, que é a decisão pri-
vada dos capitalistas de quando e quanto explorar a natu-
reza, produzir, etc. A exploração da natureza se realiza de 
acordo aos cálculos contábeis de quanto lucro se pode obter e 
aplicando ou não tecnologia “limpa” se esta permite as mar-
gens de lucro esperadas. Por outro lado, tais acordos são im-

postos aos países que não são imperialistas, com limites ao 
desenvolvimento de suas forças produtivas e economias na-
cionais, e que contribuem para a permanência do seu atraso, 
ao mesmo tempo que os países imperialistas descumprem 
estes mesmos acordos.

PROGRAMA OPERÁRIO PARA A QUESTÃO AMBIENTAL

A burguesia mundial e os seus Estados, responsáveis pela 
destruição da natureza e pelas consequências sociais deste 
fato, se mostram plenamente incapazes de reverter ou mes-
mo de diminuir o problema. São as nações industrializadas 
ou que se industrializaram no passado, ou seja, as potências 
capitalistas, que devem arcar com os custos da destruição do 
meio natural e que ainda destroem ecossistemas e a nature-
za das nações oprimidas para continuar a enriquecer.

O problema fundamental, como apontado, está na anar-
quia da produção, fenômeno da essência do capitalismo. 

Assim, somente com a planificação da economia será possí-
vel, de forma racional e planificada, aplicar tecnologia para re-
tirar da natureza o que for necessário à produção e reprodução 
da vida humana, reduzindo ao mínimo os efeitos de sua ação 
sobre o meio natural e permitindo a esse condições para se re-
generar. É necessária a destruição do capitalismo e construção 
da sociedade socialista para preservar o meio ambiente.
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Reunião das direções da CPTM Metrô e Sabesp 

A burocracia se nega a organizar a greve por 
tempo indeterminado e a unidade geral das 
massas contra a privatização da linha 7 da CPTM

No dia 30/01/2024, foi convo-
cada uma reunião organiza-
da pelas direções sindicais 

dos trabalhadores ferroviários, me-
troviários e Sabesp, para apresentar 
o calendário de lutas acordado para a 
retomada das lutas contra as privati-
zações. A mesa, estava conformada pe-
los presidentes dos dois sindicatos dos 
trabalhadores ferroviários da região e 
da Sabesp, por diretores de petroleiros 
e eletricitários, junto a um membro 
do MTST e da coordenação da subsede 
Oeste da Lapa da Apeoesp.

O presidente dos metroviários de 
São Paulo (Força Sindical) apresentou 
a reunião, afirmando que convocavam 
os sindicatos e entidades a retoma-
rem a luta contra as privatizações. E 
que diante da “tragédia” da eleição de 
um governo direitista e fascista se lhe 
devia opor a eleição de um “governo 
próprio”, defendendo assim a candida-
tura de Boulos para prefeito. Ressaltou 
também que as greves (apenas duas de 
24 horas, e separadas por mais de um 
mês uma da outra) do ano passado fo-
ram “as maiores do país”, mas não con-
seguiram “remover” Tarcísio de suas 
decisões. Disse que, sendo convocada 
para fins de fevereiro uma sessão na 
Alesp para tratar da privatização da li-
nha 7 Coral, da CPTM, as direções deci-
diram aprovar um calendário de lutas, 
porque “não havia mais o que fazer”.

A presidente do sindicato de metro-
viários assinalou que, apesar das dife-
renças, os sindicatos tinham a priori-
dade de travar a luta unitária contra 
as privatizações de Tarcísio. Que nessa 
luta os sindicatos “tinham a razão dos 
argumentos”, e que a “maioria da po-
pulação está do nosso lado”. Daí a im-
portância de retomar a luta “pela dis-
puta da opinião pública”, porque a luta 
é “de maiorias e não de minorias”.  O 
presidente do sindicato da Central Bra-
sil (sindicato de ferroviários) chamou 
a “aprofundar a mobilização” e uni-
dade porque, “perdendo a linha 7”, se 
veriam prejudicados os trabalhadores 

de São Paulo. E propôs agregar ao “ca-
lendário” a realização de um “grande 
show” com os que “apoiem nossa luta”. 
O presidente da Sabesp chamou à luta 
unitária entre a sociedade e sindicatos 
“para derrotar Tarcísio”. A represen-
tante da subsede da Apeoesp disse que 
o governo Tarcísio também atacava os 
professores, e que recentemente tinha 
demitido 50 mil deles, e agora preten-
dia entregar 30 escolas à gestão priva-
da. Assim, estava colocado um “ano de 
lutas” e que levaria às assembleias da 
categoria a defesa dos atos unificados. 
O diretor dos eletricitários destacou 
que o combate contra as privatizações 
era de “narrativas” para mostrar que 
as privatizações “não deram certo”. Por 
isso, se deveria “dosificar” a radicaliza-
ção, para não “perder a narrativa”. En-
quanto a diretora dos Petroleiros disse 
que a categoria sabia da luta contra 
privatizações e que levaria às bases os 
debates do encontro, se solidarizando 
com os ferroviários.

Após as falas da mesa, foram aber-
tas inscrições. Altino, da CSP-Conlu-
tas, caracterizou a luta contra as pri-
vatizações como “uma guerra social”, 
de classes. O presidente da CTB de SP, 
assinalou que, apesar de “ganhar a 
narrativa … perdemos a luta” pela Sa-
besp. A representante da CUT afirmou 
que “o plebiscito foi vitorioso”, e agora 
era hora de retomar a luta, visando a 
derrotar Tarcísio. Algumas organiza-
ções e correntes propuseram deflagrar 
a greve “sem data para acabar”, acu-
sando ainda as direções de ter agredi-
do trabalhadores da oposição em 2023, 
por terem exigido a organização das 
bases, etc.

Em meio às falas, foi apresentado 
o calendário de luta das direções. A 
interrupção dos oradores que desen-
volviam suas posições mostrou que as 
direções não convocaram o encontro 
para discutir programa, ações, méto-
dos e muito menos aprovar mudanças 
no calendário. Inclusive as assem-
bleias das categorias estão convoca-

das para a semana de 19 de fevereiro. 
Nelas, as direções acordaram apre-
sentar o calendário decidido por elas, 
burocraticamente, por cima das ba-
ses, e sem as consultar. Como se vê, 
a “retomada das lutas “das direções 
não passa da “retomada dos méto-
dos burocráticos” do ano passado, que 
como a própria mesa reconheceu, cul-
minou na derrota da Sabesp. Tanto é 
assim que a “luta pelas narrativas”, 
os gritos de “Fora Tarcísio”, a necessi-
dade de “dosificar” a radicalização na 
disputa por “ganhar a narrativa” não 
passam de declarações obscuras de 
que, mais uma vez, se submeterão as 
greves, atos e manifestações à luta e 
calendário institucional e, neste ano 
particularmente, à disputa eleitoral. 
Isso explica ainda porque a “greve” 
(ainda não confirmada) foi convocada 
no mesmo dia de convocada a sessão 
na Alesp para tratar da privatização 
da linha 7.

Nota-se que a burocracia de esquer-
da (PSOL nos metroviários, e PSTU na 
Conlutas) está em pleno acordo com a 
burocracia reformista (CTB, pelo Sita-
ema) e direitista (Força, ferroviários e 
eletricitários) em defender a “unidade 
burocrática” que afundam a luta nos 
métodos da judicialização e pressão 
parlamentar. O fazem contra o setor 
das bases e do movimento contra as 
privatizações, que exigem a unidade 
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Em meio às falas, foi 
apresentado o calendário 
de luta das direções. A 
interrupção dos oradores 
que desenvolviam suas 
posições mostrou que as 
direções não convocaram 
o encontro para discutir 
programa, ações, métodos 
e muito menos aprovar 
mudanças no calendário. 



construída desde as assembleias de 
base e comitês unitários para radica-
lizar o movimento. O fizeram também 
no ano passado (na assembleia de me-
troviários de novembro), quando se 
unificaram às burocracias direitistas, 
contra convocar novas assembleias 
que poderiam votar a continuidade. Por 
isso, de que serve gritar que estamos 
em “uma guerra”, se se a evita ao uni-
ficar com as direções governistas que 
enterraram a disposição de luta das 
bases e as arrastaram à farsa da Alesp? 
A Conlutas e o PSOL se negam a romper 
o “calendário” de conciliação de clas-
ses que levou à derrota da Sabesp. Uma 
guerra que sequer a Conlutas travou na 
GM, para impedir os PDVs que desgra-
çam os operários. Hipocrisia essa que 
compartilham junto do representan-
te do Comitê de luta contra aumento 
das tarifas, que impõe ao movimento 
formas deliberativas e de ação acorda-
das por cima, e se negam a defender a 
estatização sob controle de usuários e 
trabalhadores do transporte rodoviário 
na cidade de SP. Essa bandeira poderia 
unificar as lutas, junto aos trabalhado-
res e usuários, ao invés de uma decla-
ração vazia na reunião.

Enquanto essa hipocrisia dos seto-
res ditos “classistas” e de “esquerda” 
roda à solta com a conivência cúmplice 
da burocracia reformista e direitista, 
que posa de democrática, os gritos de 
“Fora Tarcísio” deixaram claro qual a 
“estratégia” das direções burocráticas, 
incluída a psolista dos metroviários: 
usar a “unidade” burocrática para ser-
vir à campanha e candidatura de Bou-
los-Marta. Esse é o verdadeiro conteúdo 
da unidade “acima das diferenças”, sob 
o espantalho de “derrotar o fascismo”. 
Qualquer posição que critique a uni-
dade burocrática e traidora é rotulada 
de serviçal da direita. Mas, na prática, 
quando se abre mão da luta de classes 
ao redor das reivindicações mais senti-
das, se abre o caminho para os ataques 
direitistas da burguesia e seus gover-
nos, de direita ou de esquerda.

A “retomada” da luta será de novo 
marcada pelos métodos de controle 
burocrático e rejeição da ação direta. 
Quer dizer, pelo objetivo de “pressio-
nar” a Alesp (Assembleia Legislativa de 
S. Paulo) e negociar como “revertê-las”. 
Como Tarcísio é antagônico à concilia-
ção, daí a importância da luta neste 
ano pelo “governo próprio” de Boulos 
na prefeitura. Ora, as burocracias sa-
bem que as privatizações são objetivo 
do governo Lula. Mas, usam apenas as 
do governo Tarcísio para seus ataques, 
porque servem a esses interesses elei-
torais. Demonstram que só se impor-
tam em usar os sindicatos e lutas em 
favor do democratismo e da concilia-
ção de classes. Esse é o real conteúdo 
do calendário, que tem apenas um dia 
de greve (26/02, dia do “leilão” da linha 
7), e o restante são atos simbólicos na 
Alesp (08/02), em dia de audiência pú-
blica, participação em blocos de carna-
val (desde 09/02), participação nas au-
diências judiciais contra perseguidos 
dos metroviários, e uma panfletagem 
“unificada” no dia anterior ao leilão da 
linha 7 (22/02).

Sob controle da burocracia e presa 
ao cretinismo parlamentar e judicial, 

as manifestações e greves voltadas a 
servirem de base da manobra eleitoral 
do reformismo pró-imperialista serão 
fatalmente derrotadas. E a privatização 
da CPTM por “fatias” continuará. Essa 
é, na verdade, a lição “trágica” de 2023 
com a Sabesp. Foi uma imposição pela 
força do governo, contra um movimen-
to organizado pelas burocracias, e que 
subordinou as duas greves de 24 horas 
aos métodos democratizantes. Tarcísio 
venceu a conciliação de classes e uni-
dade burocrática, não os trabalhadores 
que ainda não desenvolveram toda sua 
capacidade de luta e força coletiva. Ou 
seja, o governo venceu porque não teve 
de enfrentar a democracia operária e a 
ação coletiva das massas, a greve por 
tempo indeterminado e paralisação 
de todos os serviços, até a retirada dos 
projetos de lei privatistas. Portanto, a 
lição é que não se derrota o governo 
com “narrativas”, e não se freiam as 
privatizações impostas pelo capital fi-
nanceiro no campo institucional ma-
nejado pelos capitalistas. 

As direções sindicais burocratiza-
das, contrárias aos métodos próprios 
dos trabalhadores, sempre procuram 
uma via de acomodação e subordina-
ção prática da luta grevista à democra-
cia e instituições burguesas. O que sig-
nifica negar na prática que somente os 
trabalhadores do setor e o conjunto da 
população assalariada, que dependem 
dos serviços ameados de privatização, 
podem assumir, com suas próprias 
mãos e métodos de luta, a defesa do 
caráter público e estatal dos serviços 
públicos essenciais. Enquanto a dire-
ção não tiver de enfrentar um movi-
mento radicalizado das bases, que lhe 
imponham seu programa e seus méto-
dos próprios, os trabalhadores arcarão 
com derrotas. O que exige forjar uma 
direção classista e combativa, em luta 
aberta contra as burocracias pelegas e 
traidoras. Essas são as principais lições 
surgidas do ano passado, e que conti-
nuam presentes como tarefas a serem 
cumpridas. 
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... a “luta pelas narrativas”, 
os gritos de “Fora Tarcísio”, 
a necessidade de “dosificar” 
a radicalização na disputa 
por “ganhar a narrativa” 
não passam de declarações 
obscuras de que, mais uma 
vez, se submeterão as greves, 
atos e manifestações à luta 
e calendário institucional e, 
neste ano particularmente, à 
disputa eleitoral. Isso explica 
ainda porque a “greve” (ainda 
não confirmada) foi convocada 
no mesmo dia de convocada a 
sessão na Alesp para tratar da 
privatização da linha 7.
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A imposição da contratação precária aos professores  
da chamada categoria “O” e o rebaixamento das lutas 
pela direção da Apeoesp nos últimos anos

A terrível situação em que 
vivem hoje os professores da 
chamada categoria “O” em 

São Paulo, é histórica. O governo de São 
Paulo, à época Geraldo Alckmin, em 
2005, tentou demitir 120 mil professores 
contratados, chamados de ACTs (Admi-
tidos em Caráter Temporário). O con-
junto desses professores representava 
mais de 50% da categoria. A demissão 
desses professores foi motivada pela re-
forma da Previdência, aprovada no pri-
meiro mandato do governo Lula, uma 
parte dela aplicada em  2003, e outra 
em 2005. Essas reformas seguiam as 
propostas  do governo Collor, passando 
por Itamar e Fernando Henrique Car-
doso. As reformas previdenciárias que 
atravessaram esses governos diminu-
íram a diferença de ingressos entre o 
setor público (Regime Próprio de Previ-
dência), que abarca os estados, os mu-
nicípios e o Distrito Federal, e o setor 
privado (Regime Geral de Previdência). 
Essa diferença era fruto de lutas histó-
ricas dos servidores públicos, e torna-
va a carreira pública mais atrativa aos 
assalariados, pois permitia, aos que se 
aposentavam, fazê-lo mais  cedo e com 
melhores salários. As reformas impu-
seram também a taxação dos inativos 
do setor federal, e o pior de tudo é que 
impôs maiores tempo de serviço e ida-
de mínima de contribuição, expirando  
ambos os regimes. 

Diante dessas reformas, o governo 
estadual sob direção de Alckmin, em 
2005, anunciou, da noite para o dia, a 
demissão de todos os servidores con-
tratados com o famigerado PLC 26 da 
demissão. Como à época Alckmin era 
um governo de oposição a Lula, a di-
reção sindical organizava a categoria 
para lutar. Chamou a greve com as 
assembleias na capital. O movimento 
de professores se entroncou com o dos 
alunos e professores das Universidades 
estaduais que estavam em greve e, pa-
rando São Paulo, fez o governador en-
gavetar (conjunturalmente) o projeto. ,  
Sob o governo de José Serra, retomou 
a ofensiva e mandou novamente um 
Projeto de Lei, no qual extinguia o IPESP 

(Instituto de Previdência de São Paulo) 
e criava o atual SPPREV (São Paulo Pre-
vidência). No bojo do PL estava, mais 
uma vez, a demissão dos professores 
ACTs, deflagrando então um novo  mo-
vimento contra o governo estadual, 
com as paralisações e assembleias. 
Entretanto, o governo seguiu firme e 
colocou o projeto para ser votado. 

Sob pressão das bases mobilizadas, 
a burocracia foi obrigada a radicalizar 
a luta iniciada. Enfrentando a polícia, 
os professores  ocuparam a Assem-
bleia Legislativa (Alesp), e passaram 
a achincalhar os deputados que, dian-
te da pressão do movimento, foram 
obrigados a recuar e cancelar a ses-
são. No dia seguinte, com os profes-
sores ainda ocupando a assembleia, 
sob ameaça de corte da energia e da 
água como medida para forçar a deso-
cupação, o governo Serra mandou um 
projeto de lei que previa a estabilidade 
aos professores ACTs. Assim, encami-
nhou uma emenda assegurando que 
os profissionais admitidos pela Lei 
500 até a data da publicação da lei não 
seriam dispensados, ainda que não 
tivessem aulas atribuídas. A lei criou, 
ainda, uma “regra de transição” para 
os novos professores que ingressas-
sem após essa data. De um lado, com 
a luta e força coletiva, os professores 
conquistaram a estabilidade com a lei 
1010/2007, mas, de outro, depois de 2 
anos, era criada a lei 1093/2009, que 
impunha um novo regime de contra-
tação precária para todos os ingres-
santes, que vigora até hoje. 

No ano de 2009, quando o governo 
estadual encaminhou novo projeto de 
lei para impor a contratação precária, 
a direção do sindicato já havia assi-
milado e aceito a política burguesa 
das  terceirizações, as privatizações e 
a flexibilização das leis trabalhistas. 
Nas montadoras, os sindicatos cutistas 
também impunham  os acordos rebai-
xados com Lay-offs, PDVs, banco de ho-
ras, demissões, etc. A burocracia sindi-
cal da Apeoesp apenas aprofundava a 
via traçada pelas direções burocratiza-
das,  de utilizar a conciliação de clas-

ses para garantir a governabilidade do 
governo Lula, que aplicava em âmbito 
federal as mesmas políticas de arrocho 
das aposentadorias, de terceirização e 
flexibilização trabalhista.

Ao se disciplinar às medidas de 
ataques e arrocho,  a burocracia sindi-
cal da Apeoesp foi impondo também o 
divisionismo que o governo impôs no 
magistério, com as  categorias: “A” efe-
tivos, “N” com estabilidade, que a ga-
nharam com a promulgação da Consti-
tuição Federal em 1988 (todos os que já 
tinham completado 5 anos  de trabalho 
no magistério nessa data ganharam 
a estabilidade),  “F” estáveis pela lei 
1010/2007, “L” professor que foi contra-
tado depois de 2007 e vai transitar para 
a famigerada categoria “O” - dentro 
desta, ainda existe uma subcategoria, 
que é o “S”, criada por uma portaria que 
permite ao professor sem aula atribu-
ída fazer substituição dos professores 
que faltam na maioria dos casos  es-
poradicamente - o também chamado 
professor eventual, que também sofreu 
precarização a partir de um decreto de 
Geraldo Alckmin em 2015. Anterior-
mente, esses professores eram con-
tratados pela própria escola, sem um 
limite, mas agora cada escola só pode 

[2009]

A burocracia sindical 
da Apeoesp apenas 
aprofundava a via 
traçada pelas direções 
burocratizadas, de utilizar a 
conciliação de classes para 
garantir a governabilidade 
do governo Lula, que 
aplicava em âmbito federal as 
mesmas políticas de arrocho 
das aposentadorias, de 
terceirização e flexibilização 
trabalhista.

...”
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ter 2 professores eventuais, o que passa 
longe da demanda das escolas superlo-
tadas, e que acaba fazendo adoecerem 
com mais frequência os professores. De 
maneira que na maioria das escolas os 
alunos ficam largados nos pátios, sem 
professores, o que vem ocasionando 
cada vez mais violência.

Hoje, os professores contratados 
somam mais de 100 mil. E o princi-
pal motivo é a crise do capitalismo, 
que leva os governos a imporem a 
destruição dos serviços públicos, a 
contratação precária, o aumento da 
carga de trabalho e o rodízio de mão-
de-obra. 

Burocracia sindical da Apeoesp age para 
proteger os capitalistas e o governo  
de Frente Ampla Lula/Alckmin 

As direções sindicais agem para 
impedir e isolar as lutas dos traba-
lhadores que lutam contra as pri-
vatizações, contra as demissões e o 
rebaixamento de seus direitos, e na 
Apeoesp não é diferente. Com reu-
niões de representantes, atos e até 
assembleias online, a burocracia vai 
impondo a sua política de derrotas e 
de imposição da política do governo 
sobre os professores da rede estadual 
de São Paulo. A política de concilia-
ção das burocracias e de negociar no 
campo imposto pelos governos bur-
gueses  se expressa na política de cre-
tinismo parlamentar. Assim, substi-
tuem o método da luta de classes pela 
pressão jurídico-parlamentar. Nessa 
perspectiva, passam a negociar com 
os patrões e governos no campo dos 
ataques determinados por eles, como 
é o caso dos sindicatos dos metalúr-
gicos do ABC (CUT/PT), e dos metalúr-
gicos de São José dos Campos (CSP-
CONLUTAS/PSTU). Tanto a burocracia 

reformista como a centrista aceitam 
as medidas de ataques, como Lay-
offs, PDVS, férias coletivas, precari-
zação trabalhista, desemprego, etc., 
e que depois acabam em demissão 
ou terceirização. É o caso também do 
Andes e dos Correios, entre outros. 

No caso da Apeoesp, a direção ne-
gocia no campo ditado pelo governo 
Tarcísio de Freitas, com a política de 
arrocho salarial, corte de verbas, pri-
vatização e terceirização dos serviços 
públicos. Base aliada do o governo 
Lula, que aplica a mesma política a 
nível nacional, guardadas algumas 
pequenas diferenças, a burocracia da 
Apeoesp tenta impedir a luta dos pro-
fessores do estado, porque sabe que 
sua projeção pode acabar ameaçan-
do o governo burguês de frente am-
pla burguesa de Lula/Alckmin. Essa 
política de submissão se manifestou 
com mais clareza quando, na última 
assembleia, que foi chamada somen-
te para os professores contratados, 
dividindo os professores entre con-
tratados e efetivos, a burocracia im-
pôs uma única votação, sem qualquer 
debate anterior entre as correntes e 
a própria base. Eis: “se não respeitar 
nossos direitos o ano letivo não vai 
começar”. E o que seriam esses tais 
direitos? São eles: pagamento dos sa-
lários completos em janeiro para os 
professores demitidos (sem o corte a 
partir do fim do ano letivo em 17 de 
dezembro), pagamento dos salários de 
fevereiro para uma parcela que supos-
tamente não seria demitida, e o paga-
mento do bônus. Todavia, a direção do 
sindicato entrou a negociar com uma 
comissão para falar com o secretário 
adjunto, que sequer foi votada na as-
sembleia. Como a burocracia continua 
negociando e enrola a categoria, o ano 
irá começar sem qualquer luta, e com 
as demissões da categoria “O” rolan-
do à solta, o fechamento de 30 escolas 
estaduais já municipalizadas etc.  A 
assembleia, que era primordial para 
iniciar uma luta imediata contra as 
demissões dos professores, pela esta-
bilidade no emprego (sem o falacioso 
concurso público), foi deformada pela 
burocracia. Inclusive com a ajuda das 
correntes ditas de esquerda, que an-
tes eram parte da oposição e hoje se 
subordinam às negociações impostas 
pela burocracia e o governo.

Persistem os problemas da Oposição 
Combativa em unificar os professores 
para combater a política de conciliação 
da burocracia

A Oposição Combativa só conse-
guiu criar uma unidade mínima para 
concorrer às eleições sindicais p. Mas, 
logo depois das eleições, a “unidade” 
acabou se dissolvendo  pela vacila-
ção do Reviravolta de radicalizar seu 
discurso, para depois acabar aceitan-
do debater dentro do quadro imposto 
pela burocracia. No último ato, cha-
mado pela subsede da Lapa, que foi 
esvaziado, o Reviravolta, junto de seu 
aliado Nossa Classe (MRT) foram até a 
secretaria, protocolar um documento 
pedindo a não demissão dos professo-
res contratados, e sua efetivação. Veja 
que essas correntes defendem como 
pauta uma reivindicação necessária e 
urgente, mas, usando da mesma for-
ma que a burocracia, apresentam um 
abaixo assinado. Até agora, nada fize-
ram efetivamente para convocar ple-
nárias de base, organizar a categoria e 
impulsionar seu choque com o gover-
no e direção sob um plano de defesa 
dos professores.  É bom lembrar que  
o PSTU acabou se aliando à burocracia 
estudantil da USP  para impor o plano 
da reitoria, se colocando contra a ra-
dicalização da greve. Como podemos 
ver, a crise de direção atinge com for-
ça toda a esquerda, com o centrismo 
não é diferente, o que acabou por dis-
solver a oposição.

Permanece então o desafio de se 
erguer uma frente de oposição ver-
dadeiramente classista, apoiada nos 
reais interesses dos trabalhadores, e 
que defenda a democracia direta das 
assembléias, e o método da ação di-
reta de massas, ou seja, que combata 
o método burocrático imposto pelas 
direções e a paralisia dos centristas, 
que seja capaz de unificar as lutas de 
todos os professores, sem divisionis-
mos,  contra as privatizações e tercei-
rizações. 

sobre o
PROBLEMA
EDUCA

TIVO

FOLHETO

Adquira com nossos militantes!

Permanece o desafio de 
se erguer uma frente de 
oposição verdadeiramente 
classista, apoiada nos reais 
interesses dos trabalhadores
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Campanha do Funcionalismo Federal:
Fóruns rebaixam proposta salarial 
mesmo sem luta e com o zero do governo

Dia 30 de janeiro, por meio 
de uma Plenária híbrida, en-
tidades sindicais do Fonasefe 

e do Fonacate, que organizam a maior 
parte do funcionalismo federal, apro-
varam a “contraproposta” para apre-
sentar ao governo, o qual, em 18 de de-
zembro, divulgou sua proposta de 0% 
de reajuste para 2024, com aumento 
apenas de alguns vales, que não atin-
gem os quase meio milhão de aposen-
tados e pensionistas. 

A proposta original das entidades 
era de 39,77% a 53,17%, dependendo 
da situação das categorias, que rece-
beram 2 ou 4 aumentos, entre 2015 e 
2023. A “contraproposta” rebaixa os 
índices para 22,71% a 34,32%, depen-
dendo da categoria. Como antes, esse 
índice deveria ser parcelado em três 
anos, 2024 a 2026, com os reajustes 
inflacionários previstos. O governo 
enrolou as direções sindicais por todo 
o ano de 2023 e, no final do ano, apre-
sentou o zero. Algumas entidades 
chegaram a aprovar o “estado de gre-
ve” e a prometer “mobilização” con-
tra o governo. Mas o que fizeram até 
agora foi rebaixar os índices, mesmo 
sem qualquer luta prévia, e apontar 
que só farão uma luta se for conjunta, 
ou seja, como sabem que o consenso 
para uma greve nunca existirá entre 
os vários sindicatos, postergam qual-
quer luta efetiva. Segundo nota do 
ANDES-SN, “Há também em constru-
ção um calendário de atividades com 
as demais carreiras do serviço público 
federal, para ampliar a discussão pe-
las bases, em torno da possibilidade de 
greve. Apesar de algumas categorias 
já terem tirado indicativo de greve, o 
tema não é pacífico e ainda deverá ser 
muito debatido ao longo do próximo 
período”. O tema da greve não foi e 
não será pacífico, mas, com certeza, 
não está sendo debatido no período 
atual, o que mostra a colaboração 
com o governo federal, que segue en-
rolando o funcionalismo.

ANDES-SN: Assembleia a toque de caixa e 
posições de reajuste zero

No dia 19 de janeiro, a direção do 
ANDES-SN, que dirige os docentes das 
IFES, resolveu soltar uma Circular, con-
vocando uma rodada de assembleias 
nas universidades e institutos que diri-
ge. As seções sindicais teriam entre 22 
a 26 de janeiro para realizar as assem-
bleias e apresentar a posição frente à 
proposta do governo, que fora apresen-
tada um mês antes. 

Ainda que seja período de recesso 
em muitas universidades, muitas con-
tinuam com calendários letivos desre-
gulados desde o período da Pandemia. 
A chamada da assembleia com menos 
de 1 semana para divulgar e convocar 
as bases mostrava a intenção já de 
aceitar a contraproposta dos Fóruns, 
e dar um verniz de “democrático” no 
abandono da reivindicação original, 
em torno da qual sequer se organizou 
um Dia de paralisação, ou se cogitou a 
construção de uma greve. 

Na UFAM, por exemplo, que está 
com calendário desregulado e tendo 
aulas normalmente, a assembleia foi 
convocada rapidamente, sem grande 
divulgação, obviamente, e de forma 
“híbrida”, presencial em Manaus e 
remota para as unidades do interior. 
Na assembleia, a direção da seção 
sindical, apoiadora da atual direção 
do ANDES-SN (PSOL e PCB), apresentou 
a absurda e vergonhosa proposta de 
não defender reajuste em 2024, dada 
o que chamaram de “correlação de 
forças”. Na verdade, por detrás dessa 
“correlação”, existe a governabilidade 
de Lula/Alckmin, da frente ampla, a 
qual, por sua vez, tem como política 
econômica central o Arcabouço Fis-
cal e a defesa do sustento do grande 
capital financeiro, parasitário. Não 
lutar contra o governo por reajuste 
salarial, pela recomposição das per-
das salariais em 2024 é, na prática, 
colaborar com o governo e essa po-
lítica. Proposta que foi aprovada por 

maioria, mas que perdeu no interior 
do sindicato, na reunião do dia 27. 
Essa direção também defendeu que 
não se construísse a greve a partir de 
fevereiro, mesmo concordando que 
as reuniões da Mesa Nacional de Ne-
gociação foram de “enrolação”.

Romper com a conciliação, organizando  
a mobilização nacional e a greve

Não há outra saída. O governo 
continuará fazendo de tudo para se 
enquadrar no novo regime fiscal, 
cortando verbas para as universida-
des, como já o fez no orçamento para 
2024, e arrochando os salários do 
funcionalismo. Qualquer afirmação 
em contrário é leviana e mentirosa. 
Acreditar que, em 2025, a situação 
será melhor é acreditar que a crise 
econômica se alivia, quando os pró-
prios dados do governo revelam que 
não, como a menor arrecadação em 
2023 do que em 2022.

É preciso partir da reivindicação 
salarial, da luta pela recomposição das 
perdas atuais e históricas, e erguer as 
demais reivindicações que defendem 
os serviços sociais públicos. É preciso 
se chocar contra esse governo. A defesa 
do funcionalismo federal e das áreas 
como Educação, Saúde, Ciência, Cultu-
ra, passa por esse choque.

Realizar as assembleias presen-
ciais, convocadas com antecedência e 
precedidas de mobilização em torno do 
chamado para a construção da greve é 
fundamental para começar a pressio-
nar o governo a abrir real negociação 
com as categorias do funcionalismo. 
Não podemos mais acreditar nas me-
sas de enrolação, não podemos mais 
esperar mais um ano pela resposta 
do governo. Pela construção da greve 
imediatamente, partindo dos setores 
que se mobilizam e estão dispostos, na 
prática, a garantir a independência de 
classe e o fim da colaboração com mais 
esse governo burguês, antinacional e 
antipopular.
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Ato contra o genocídio na Palestina em SP
O ato contra o genocí-
dio na Palestina, de dia 
28/01/2024, reuniu ao 

todo 70 pessoas, em frente à Rede 
Globo. Por duas horas, se desen-
volveram as posições, bandeiras, 
consignas e programa de corren-
tes e partidos contra o genocídio 
em Gaza, e as tarefas colocadas 
para por um fim nele. Corren-
tes internas do PSOL e PT, PSTU 
e Conlutas, partidos de esquerda 
e dirigentes da comunidade pa-
lestina no país convocavam as 
massas a combater e denunciar 
os massacres, grande parte delas 
se orientando particularmente a 
criticar a Globo pela orientação 
pró-sionista na apresentação das 
notícias sobre Gaza. 

Diferentemente dos anterio-
res, o último ato foi esvaziado, 
limitando-se às correntes orga-
nizadoras, membros da comu-
nidade palestina, da organiza-
ção de judeus antissionistas e do 
movimento estudantil, expres-
sando as contradições de um 
movimento que não conseguiu 
se estender ao movimento ope-
rário e popular. O esvaziamento, 
é certo, também expressou a au-
sência de grande parcela dos as-
salariados, especialmente pro-
fessores e estudantes, que estão 
de recesso. O tempo chuvoso, o 
dia escolhido e local (muito dis-
tante da Avenida Paulista e com 
poucas possibilidades de trans-
porte) também contribuíram. 

O principal problema diz 
respeito ao caráter indefinido 
e conteúdo democratizante do 
“programa” da Frente Palestina 
São Paulo, em grande parte dita-
do pela sua “direção” na prática: 
o PSTU e aliados da comunida-
de árabe-palestina. Ainda que 
a “frente” não pretenda impor 
uma posição sobre as outras, 
até onde sabemos não existem 
debates profundos sobre progra-
ma e táticas. Eis porque tiveram 
grande protagonismo nas falas 
o suposto caráter “progressivo” e 

Fala do PPRI no 
ato da Palestina 
Esta manifestação é realizada como parte 
da convocatória global contra o genocídio 
em Palestina, no mundo todo. Temos visto 
manifestações de massas na França, na 
Inglaterra, por todo Oriente Médio contra o 
genocídio. No entanto, não é isso que importa 
para a imprensa. Essa imprensa está a serviço 
dos capitalistas, quem lhes paga. Está a serviço 
do capital financeiro e dos monopólios, das 
multinacionais. Aqui estamos para protestar 
contra a rede Globo. Porque quem sustenta o 
genocídio sobre a faixa de Gaza são os Estados 
Unidos e seus aliados. Como é que Israel pode 
jogar tantas bombas, invadir com centenas 
de tanques e matar tanta gente, se não 
tivesse os armamentos e insumos que os EUA 
produzem e enviam para lá? Os EUA estão por 
trás do estado sionista, desde sempre e, nesse 
momento, eles são os responsáveis diretos 
pelo genocídio que acontece.
Por isso, são muito importantes os 
movimentos que aconteceram na Bélgica e 
na Espanha, onde os operários bloquearam 
os portos. Nós temos de bloquear todo tipo 
de ajuda econômica, logística, militar que vá 
para Israel. A classe operária tem que entrar 
em greve, ocupar as fábricas de armamentos, 
ocupar e bloquear aeroportos, nós temos de 
bloquear totalmente qualquer ajuda, qualquer 
colaboração, que se faça em relação ao Estado 
de Israel e que sustente o genocídio.
Somente a classe operária, em greve, com seus 
métodos próprios de luta, com independência 
de classe, será capaz de impedir a 
continuidade desse massacre … já vimos o que 
deu a resolução da Corte Internacional. Não 
impôs o cessar-fogo, apesar de condenar o 
sionismo de maneira abstrata. 

Temos que lutar pelo cessar-fogo! Vamos 
continuar nas ruas até que isso aconteça!

da “derrota moral” de Israel na 
Corte Internacional de Justiça 
(IJC). A rejeição da farsa jurídi-
ca e de derrota do sionismo pela 
ação armadas das massas (pa-
lestinas e árabes) foi feita, como 
programa e tática, apenas pelo 
PPRI.

Enquanto a classe operária 
no Brasil estiver ausente das 
manifestações, bloqueadas pe-
las direções mais preocupadas 
na defesa do governo que no ob-
jetivo de desenvolver a força co-
letiva do proletariado em defesa 
incondicional dos palestinos, 
não haverá como o ato não refle-
tir e ser tomado pelas oscilações 
políticas e as limitações organi-
zativas da pequena burguesia. O 
PPRI participou com manifesto 
e fala, assinalando esse proble-
ma fundamental, chamando os 
movimentos a não confiar na 
CIJ, nem na ONU, e que continu-
assem a combater até derrotar 
o sionismo. Chamou a classe 
operária do país a desenvolver 
uma campanha ativa de greves, 
boicotes, bloqueios e ocupações, 
para atacar e atingir os inte-
resses imperialistas e sionistas 
em nosso país. E que é a classe 
operária que selará a derrota 
do sionismo com seus próprios 
métodos de luta, com o interna-
cionalismo proletário sua ação 
revolucionária.

    GENOCIDIO 
   PALESTINO
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Pelo fim do genocídio em Gaza!
Impulsionar a luta de classes em cada país! 

A resposta das massas mundiais deve ser a derrota militar de Israel e dos 
EUA em toda parte, em cada país, com greves e ocupações, bloqueios de 
portos, aeroportos e estradas, grandes manifestações de rua, tudo o que 
sirva para sabotar definitivamente a ação militar sionista e imperialista!

Mais de 26 mil mortos e 64 
mil feridos, 8 mil presos sob 
escombros, 6 mil presos sis-

tematicamente torturados, milhões 
deslocados à força de suas casas e 
propriedades, a prática de destruição 
de toda infraestrutura econômica e 
social, os bombardeios de campos de 
refugiados e colunas de famintos, são 
a prova material do genocídio sistemá-
tico, planificado e executado por meios 
militares, objetivando impor uma “so-
lução final” do Estado de Israel para os 
palestinos. Há ainda milhares de pro-
vas materiais documentadas, em mais 
de 76 anos de colonização sionista, de 
que essa é a “solução” de Israel para o 
que chama de “problema palestino”. 
Medidas que aproximam o sionismo 
do nazismo, que massacrou milhões 
de judeus, roubo suas propriedades e 
expulsão de suas terras e moradias.

Esse foi o entendimento da África 
do Sul, que apresentou, perante a Cor-
te Internacional de Justiça (IJC), uma 
denúncia por genocídio contra o Esta-
do de Israel. Trata-se de um país que 
sofreu na própria carne a brutalidade 
do racismo e apartheid de um Estado 
implantado à força, de fora para den-
tro, para servir aos interesses imperia-
listas. Na sexta-feira, a IJC considerou 
plausível a alegação da África do Sul de 
que Israel estaria cometendo genocídio, 
e “ordenou” a Israel “não cometer” ge-
nocídio, parar com os ataques, garantir 
acesso de ajuda humanitária a Gaza, e 
que se libertem todos os reféns detidos 
pelo Hamas. 

A declaração é hipócrita. Responsa-
biliza indiretamente o Hamas (expres-
são da revolta da nação oprimida) pelo 
genocídio sionista (verdugos dessa na-
ção oprimida). Não exige o cessar-fogo 
e retirada das forças sionistas de Gaza. 
Exige dos genocidas que preservem 

provas ou se abstenham de massacrar 
civis. A limpeza étnica, o roubo de ter-
ras, a posse das riquezas do subsolo e 
expulsão dos palestinos é um plano 
sistemático, aplicado no interesse da 
burguesia imperialista e sionista, para 
continuar a explorar as riquezas da re-
gião. Por isso é que a decisão da Corte 
não terá qualquer efeito prático. 

O que interessa às massas palesti-
nas é a derrota militar e expulsão dos 
sionistas de suas terras. A destruição 
do Estado sionista será também a ex-
pulsão do imperialismo, que se serve 
do sionismo e de seu estado para impor 
seus interesses.Não será possível aca-
bar com a opressão de um enclave sobre 
a nação palestina sobre a base de dois 
estados, que, no capitalismo, resultará 
em um estado oprimindo o outro, ne-
cessariamente. Acreditar que a decisão 
da Corte freará o genocídio não passa de 
enganação, deliberada ou inconsciente. 
Mas, pode servir à burguesia mundial 
para desviar as massas da campanha 
pela defesa incondicional dos palesti-
nos e de organização de boicotes, greves 
e ocupações de empresas sionistas e 
imperialistas, para a via de derrota das 
ilusões na Justiça burguesa.

A ruptura diplomática com o es-
tado sionista é um passo político im-
portante. Mas existem acordos comer-
ciais, de cooperação policial, contratos 
de todo tipo, indústrias e comércio de 
capital sionista, etc. Os movimentos 
sociais têm a tarefa de levantar as 
bandeiras que correspondam ao en-
frentamento com todos esses vínculos 
que favorecem a burguesia e o gover-
no israelense. 

Os Estados Unidos são o fornecedor 
de armas e insumos ao genocídio pro-
movido pelo Estado de Israel. A classe 
operária norte-americana pode, com 
greves, manifestações e ocupações de 
portos e aeroportos, barrar o envio de 
suprimentos. Assim como esse envio 
pode ser barrado em outros países, 
como já ocorreu na Espanha e Bélgica. 
Está nas mãos do proletariado mun-
dial a força necessária para barrar o 
genocídio, por meio da luta de classes.

A defesa incondicional dos palesti-
nos é parte da luta de classes mundial. 
É com uma intensiva campanha nos 
sindicatos e organizações de massas, 
defendendo a solidariedade ativa e o 
internacionalismo proletário (greves, 
ocupações de fábricas, bloqueio de por-
tos, boicote ativos aos interesses e im-
pressas sionistas e imperialistas etc.) 
que o proletariado em nosso país, e em 
todo o mundo, ajudará aos palestinos a 
vencer a seus verdugos. 

É preciso erguer um movimento 
unitário e nacional ao redor das reivin-
dicações mais sentidas pelas massas, 
organizado com total independência de 
classe, com os métodos da luta de clas-
ses e sob a estratégia própria de poder. O 
combate ao imperialismo se dá em toda 
parte. Mas, pesa ainda a ausência da di-
reção revolucionária mundial, interna-
cionalista, que poderia impulsionar as 
tendências de luta das massas em toda 
parte, e desenvolver esse programa. En-
tretanto, sua defesa e dos métodos para 
impô-lo, ajudarão a tirar do caldeirão 
da luta de classes a vanguarda que a 
reconstituirá sobre a base internacio-
nalista, proletária e marxista.

Manifesto PPRI - 28 de janeiro de 2024

O que interessa às massas palestinas é  
a derrota militar e expulsão dos sionistas  
de suas terras...

...”
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 Alemanha

Greves de ferroviários na Alemanha é um sinal do 
avanço da revolta da classe operária e da luta de classes
O sindicato de maquinistas da Ale-

manha (GDL), fez greve por cinco dias 
(de 23 a 28 de janeiro), contra a em-
presa Deutsche Bahn (DB, estatal) exi-
gindo aumento de salários de € 555 
(18%), redução da jornada de trabalho 
para 35 horas semanais (por 4 dias de 
trabalho), aumento em 5% nas contri-
buições patronais nas aposentadorias, 
e aumento dos “prêmios” por produ-
tividade em 25%. A empresa ofereceu 
aumento salarial de 4,8%, adicional de 
5% a partir de abril de 2025, redução de 
jornada de 38 para 37 horas para 2026, 
e um “bônus” em face da escalada in-
flacionária de até € 2.850. 

A greve da GDL, que representa 50 
mil assalariados, paralisou o trans-
porte de passageiros e mercadorias em 
todo o país. É a quarta greve em três 
meses, e a mais longa do plano de lu-
tas aprovado. Representa ainda um 
novo elo na alta da luta de classes no 
país, perante o aumento do custo de 

vida e precarização do trabalho, produ-
to do agravamento da crise econômica 
diante dos custos do financiamento da 
guerra na Ucrânia e, especialmente, 
pelos reflexos do aumento dos preços 
dos serviços e da energia, que resulta-
ram do bloqueio às importações de ali-
mentos e energia da Rússia.

Negociações entre empresa e sin-
dicato foram convocadas para dia 5 de 
fevereiro. Estima-se que durante as ne-
gociações não haverá novas medidas 
de força. Se não houver resposta favo-
rável do Estado às reivindicações ope-
rárias, é possível que os trabalhadores 
retomem as paralisações. A destruição 
acelerada das condições de vida obriga 
os assalariados a saírem à luta. 

A greve da GDL expressou as ten-
dências de revolta dos trabalhadores 
contra o aumento da exploração e der-
rubada dos ganhos, produto das po-
líticas e interesses imperialistas. No 
momento de fecharmos este jornal, foi 

convocada uma paralisação do trans-
porte público municipal (2 de fevereiro) 
de ônibus, metrôs e trens, com mais 
de 90 mil assalariados por todo o país. 
Essa nova manifestação é parte das 
tendências de luta presentes entre o 
operariado alemão. A colisão dos sindi-
catos de um setor estratégico abre um 
caminho de choque com a burguesia 
imperialista alemã e seu governo. 

As greves, bloqueios e manifes-
tações que acontecem na Europa de-
monstram que na Alemanha também 
as massas operárias e assalariadas 
devem recorrer à ação direta para im-
por suas necessidades mais imediatas 
e a defesa de seus direitos. Está obje-
tivamente colocada a unificação das 
lutas operárias por toda a Europa. Para 
isso, é preciso passar por cima do di-
visionismo nacionalista e desenvolver 
a política e programa revolucionários, 
que ajudem a vanguarda a travar a luta 
pela estratégia proletária. 

Europa

Protestos de agricultores por toda Europa  
contra o aumento dos custos e derrubada dos ganhos
A Europa foi palco de um protesto 

generalizado de agricultores. Bloquea-
ram-se rodovias e pontes, mercados e 
prédios de governo, exigindo o fim dos 
impostos sobre combustíveis, subsí-
dios para a compra de insumos neces-
sários à produção, a “flexibilização” da 
política agrícola da UE (“Pacto Verde”), 
e a imediata restrição à importação de 
produtos agrícolas mais baratos, se a 
produção nacional os garante para o 
consumo no mercado europeu. Os pro-
testos aconteceram ao mesmo tempo 
na França, Espanha, Bélgica, Alema-
nha, Polônia, Hungria, dentre outros. 
Após um acordo provisório (quinta-fei-
ra, 1 de fevereiro) com o governo, foram 
levantadas as medidas na França. To-
davia, os agricultores prometeram re-
tornar às ações diretas, caso o governo 
não cumpra com o acordado.

As “medidas de guerra” europeias 
contra o Estado Operário russo tiveram 
reflexos imediatos na economia euro-
peia, ao reduzir a oferta de energia ba-

rata e aumentar os custos de produção. 
A isso soma-se a legislação ambiental 
europeia, que fez menos “competitiva” 
a produção continental, em face dos 
produtos baratos importados das se-
micolônias. O aumento dos custos da 
produção agrícola reflete ainda o agra-
vamento da escalada inflacionária, 
surgidas do financiamento da guerra 
na Ucrânia, jogando sobre as costas dos 
assalariados e da pequena burguesia os 
custos do belicismo europeu. Por outro 
lado, as contrarreformas previdenciá-
rias e trabalhistas avançam pela UE, a 
serviço da valorização do capital finan-
ceiro, visando a saquear os ganhos po-
pulares em benefício de seus lucros. 

 A política e interesses da burguesia 
imperialista europeia vêm destruindo 
as condições de trabalho e de produção 
do operariado, assalariados e setores 
da pequena burguesia, introduzindo 
no continente condições para uma 
revolta geral contra o grande capital 
e seus governos. Há condições para a 

revolta nacional e continental contra 
a burguesia imperialista. Isso favorece 
a luta de classes e o desenvolvimento 
da estratégia proletária. A vanguarda 
está obrigada a superar a crise de di-
reção, constituindo os partidos revolu-
cionários, para impulsionar esses mo-
vimentos por trás da tarefa da derrota 
imperialista na Ucrânia e da luta revo-
lucionária pelo fim dos ataques e pela 
derrubada das burguesias.

.... a burguesia imperialista 
europeia vem destruindo 
as condições de trabalho e 
de produção do operariado, 
assalariados e setores 
da pequena burguesia, 
introduzindo no continente 
condições para uma revolta 
geral contra o grande capital e 
seus governos. 
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Motoristas param o transporte  
da cidade em protesto contra  
assassinato de colega

Os motoristas e cobradores de 
ônibus decidiram parar no último dia 
23, em São Luís (MA), como forma de 
protestar contra a morte de Francisco 
Vale Silva na véspera, próximo à ro-
doviária, na avenida dos Franceses.

Os motoristas se concentraram na 

avenida das Cajazeiras, na região Cen-
tral de São Luís, onde pararam todos 
os veículos. Segundo o Sindicato dos 
Rodoviários, a paralisação foi parcial 
nesse dia, mas voltou total no dia 24.

Além de protestar contra a mor-
te de Francisco Silva, os rodoviários 

chamaram a atenção para a insegu-
rança para quem trabalha no trans-
porte público em São Luís.

É com o método da greve que se 
responde aos problemas causados 
pelos patrões  e governos, e se defen-
dem as reivindicações.

cionária democrática dos 
trabalhadores e campone-
ses” e orientou o partido 
para a ditadura do prole-
tariado. Ele teve disputas 
acirradas na liderança do 
partido sobre a próxima 
revolução. Juntamente 
com Trotsky, foi um dos 
principais líderes da in-
surreição de outubro de 
1917. Lutou contra as pri-

meiras manifestações da 
burocratização estalinis-
ta no partido e no Estado 
operário. Ele foi o primei-
ro a apontar o perigo da 
ditadura de Stalin sobre 
o partido (“Testamento”). 
Ele aplicou o marxismo à 
era do imperialismo. 

(G. Lora, Dicionário 
Político).

Nasceu em 22 de abril 
de 1870, em Simbirsk, e 
morreu em Gorky (perto 
de Moscou), em 25 de ja-
neiro de 1924. Estudou Di-
reito. Em Samara, organi-
zou um círculo marxista e, 
a partir de 1893, apareceu 
como líder dos marxistas 
de São Petersburgo. Foi 
formado lutando contra o 
populismo e o terrorismo 
individual. Sua primeira 
prisão ocorreu em 1895. 
Ele lutou contra o econo-
micismo e caracterizou a 
revolução russa como bur-
guesa contra a burguesia, 
que já havia caminhado 
para a contrarrevolução. 
Em 1902, aparece o “Que 
fazer?”, no qual são ex-

plicados os fundamentos 
marxistas do partido re-
volucionário e desmasca-
rado o espontaneísmo. Ele 
lutou para estabelecer um 
partido de revolucionários 
profissionais, altamente 
centralizado e regido pelo 
centralismo democrático. 
Ele liderou a fração bol-
chevique contra os men-
cheviques, uma luta que, 
em 1912, concluiu numa 
divisão formal. Ele teve 
polêmicas com Trotsky. 
Após a derrota da revolu-
ção de 1905, emigrou para 
o exterior por muitos anos. 
Em abril de 1917, formulou 
as suas “Teses de Abril”, 
que foram além da ban-
deira da “ditadura revolu-
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27 de janeiro de 1944

Expulsão dos alemães  
de Leningrado pelo 
Exército Vermelho

Após quase 900 dias de ocupação nazista, há 80 anos era libertada 
Leningrado, hoje São Petersburgo. Milhões de pessoas morreram por 
conta dos ataques, fome e frio. A cidade era a 2ª maior da URSS, política, 
cultural e financeiramente. A resistência aí foi um grande obstáculo 
aos nazistas, por tomar grande parte de suas tropas e provisões. A vi-
tória soviética aí permitiu avançar rumo aos Báltico e caminhar para 
a derrota total do nazismo na 2ª guerra mundial. A mobilização da 
população proletária da cidade foi um elemento central para derrotar 
as tropas alemãs. Apesar do controle da burocracia contrarrevolucio-
nária de Stalin, que fracassou na sua política de convivência pacífica, 
as forças soviéticas foram capazes de derrotar o imperialismo alemão 
e manter vivo o estado operário, ainda que degenerado.

Em 26 de julho de 1956, um grupo liderado 
por Fidel Castro atacou o quartel Moncada, na 
província do Oriente, que resultou em fracas-
so. A luta de guerrilha continuou. Em janeiro 
de 1959, foi instituído o Governo Revolucioná-
rio, com a participação de representantes da 
burguesia. No seu início, foi um movimento 
democrático burguês que exigia ajuda dos 
Estados Unidos da América, e depois evoluiu 
para posições de esquerda radical. Em 29 de 
julho de 1975, a OEA, por 16 votos a três (Chile, 
Uruguai e Paraguai), mais duas abstenções, 
suspendeu as sanções obrigatórias contra 
Cuba (o delegado boliviano F. Ortiz S. votou 
afirmativamente). Em 1964, a Bolívia rompeu 
as relações diplomáticas (governo MNR) com 
o regime revolucionário. Em 17 de dezembro 
de 1975, foi realizado o primeiro congresso 
do Partido Comunista, que aprovou a nova 
constituição elaborada pelo estalinista Blas 
Roca. Suslov, do PCUS, e Kadar, do Partido 
Comunista Húngaro, compareceram. Em de-
zembro de 1974, as relações com a Venezuela 
foram retomadas após dez anos de ruptura. 
Cuba tem oito milhões de habitantes. 

(G. Lora, Dicionário Histórico,  
Político e Cultural)

Fevereiro de 1848
publicação do  
MANIFESTO COMUNISTA 
O segundo congresso da Liga dos Comunistas, realizado de 29 de 

novembro a 8 de dezembro de 1847, encarregou Karl Marx e Frederi-
ck Engels de escreverem uma exposição pública dos seus objetivos de 
luta. O “Manifesto Comunista” é o documento fundamental do movi-
mento marxista internacional, uma exposição insuperável do mate-
rialismo histórico. No primeiro capítulo, estabelece-se a premissa de 
que toda a história nada mais é do que a história da luta de classes, 
dos explorados e dos exploradores, que constitui a força que impulsio-
na a transformação qualitativa da sociedade. Analisa a formação do 
capitalismo no seio do feudalismo, da burguesia como classe social 
revolucionária, a sua transformação em classe reacionária, o neces-
sário aparecimento do proletariado, cujo objetivo histórico não é outro 
senão pôr fim à ordem social baseada na grande propriedade privada 
burguesa e estabelecer o comunismo. A consciência de classe permite 
que a organização do partido revolucionário e que a luta de classes 
seja uma luta política. O quarto capítulo delineia o que será, devido 
ao desenvolvimento capitalista e à presença do proletariado, a revolu-
ção com objetivos burgueses e iniciada sob direção democrática: um 
prelúdio - diz ele - à revolução proletária, considerada como um fenô-
meno internacional. Na América Latina e particularmente na Bolívia, 
“O “Manifesto Comunista” foi lido nas edições espanholas. A primeira 
edição boliviana conhecida foi feita em fotocopias na década de 1930 
por grupos de tendência estalinista. 

(G. Lora, Dicionário Histórico, Político e Cultural).
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Passado e presente das lutas  
anti-imperialistas no Iêmen

Em 30 de novembro de 1967, 
há 52 anos, foi fundada a Re-
pública Democrática Popular 

do Iêmen: a RPDY, no sul do país (onde 
habitam os houthis). Sua existência de 
27 anos, após sucumbir em 1984 pelas 
disputas internas, permanece como 
a única tentativa das massas árabes 
de erguer um governo “socialista” no 
Oriente Médio. A denominada “unifi-
cação” do país em 1990, sob a forma de 
uma república burguesa, não apagou 
a experiência da RPDY e das lutas an-
ticolonialistas e anti-imperialistas das 
massas iemenitas, expressando o ins-
tinto revolucionário das massas do país 
– ainda que deformadas sob os métodos 
e política nacionalistas islâmicos. 

Esta nota complementa nosso ma-
nifesto sobre a situação do Iêmen sob 
ataque do imperialismo, para, desse 
modo, pôr de relevo os elos entre aque-
la experiência e a decisão dos houthis 
de serem parte ativa na luta contra o 
genocídio em Gaza.

Origem da luta anti-imperialista iemenita

A colonização britânica da cidade 
portuária de Áden, em 1839, e a cons-
trução do Canal de Suez, em 1869, con-
verteram o país em um ponto estraté-
gico para o controle do imperialismo 
inglês sobre as rotas marítimas do Mar 
vermelho (pelas quais passam, hoje, 
mais de 25% do transporte marítimo 
entre Europa e Ásia), e, que, no passado 
colonial, serviram de base de mano-
bra para combater o Império Otomano 
e para frear os avanços da França no 
Oriente Médio. 

No século XX, surgiu o movimento 
nacional contra a opressão colonialista 
e por melhorias nas condições traba-
lhistas, que espelhavam as lutas nacio-
nalistas e operárias em diversos países 
da Ásia e do Oriente Médio, contra a 
opressão colonial imperialista. As ten-
dências marxistas tinham uma expres-
são política marginal. Em parte, pelo 
peso do atraso herdado das relações so-
ciais sectárias e tribais e, mais à frente, 
pela política de traições do estalinismo. 
De conjunto, esses fatores confluem 
pouco depois para bloquear a formação 

de uma vanguarda árabe sob o progra-
ma da revolução e ditadura proletárias.

A chegada ao poder de Nasser, no 
Egito, com sua política de nacionali-
zações e ruptura com o imperialismo, 
pareceu às massas iemenitas como 
uma via efetiva, ajustada à realidade 
nacional e cultural, para conquistar 
sua libertação e autodeterminação na-
cional. A formação de diversas milícias 
palestinas no território do Iêmen para 
combater o colonialismo sionista apro-
fundou esse processo de aproximação 
das massas do país às posições nacio-
nalistas radicalizadas.

O movimento sindical popular ie-
menita assumiu o programa naciona-
lista de estatizações, controle estatal 
dos recursos naturais e da economia 
nacional. Grande parte de suas lide-
ranças aproximou-se do Movimento 
Nacionalista Árabe (MNA), do qual sur-
giram, em 1950, a Frente Popular Pa-
lestino para a Libertação da Palestina 
(FPLP), a Frente Democrática para a Li-
bertação da Palestina (FDLP) e a Frente 
Popular para a Libertação do Golfo Pér-
sico Ocupado (FPLGPO). Mas, também, 
aquelas que abraçaram a teoria da luta 
de classes e se aproximaram da experi-
ência “socialista” da URSS. 

Criação da RPDY

Em 1962, as forças milicianas e popu-
lares do sul do país que combatiam o co-
lonialismo britânico, formaram a Frente 
de Libertação Nacional para a Libertação 
de Iêmen do Sul (FLN). Na região norte, 
oficiais do exército derrubaram o regime 
do Imanato (espécie de governo teocráti-
co encabeçado por um Imã) e declara-
ram a República Árabe do Iêmen (RAY), 
que se aproximaria dos regimes árabes 
que já percorriam a trilha de submissão 
ao imperialismo e de negociação da re-
tirada dos britânicos. A FLN se orientava 
pela expulsão dos britânicos pela via mi-
litar e erguia a defesa da nacionalização 
da grande propriedade. 

Esses antagonismos levaram à 
guerra civil, que se alastrou por sete 
anos. Os súditos do Imã deposto, apoia-
dos pela Inglaterra, aproveitaram a 
guerra civil interna para derrotar os 

“republicanos” da RAY, apoiada pelo 
Egito, já que Nasser era considerado o 
perigo mais imediato para o imperia-
lismo. A derrota do Egito, da Síria e da 
Jordânia na Guerra dos Seis dias para 
o estado sionista obrigou o Egito a re-
tirar suas tropas presentes no Iêmen. 
O enfraquecimento das posições dos 
“nasseristas” reforçou paralelamente 
a ascendência social da FLN e de seus 
métodos de “guerra ao colonizador”. 

A RAY ficaria em pé formalmente, 
sobretudo pelo amplo apoio da oficia-
lidade das forças armadas iemenitas e, 
por outro lado, pelo apoio financeiro dos 
países árabes monárquicos, que preten-
diam evitar a vitória da FLN por todo o 
país. Assim, a “República” foi obrigada 
a proceder à “limpeza” de membros 
nacionalistas radicalizados. Em 1963, a 
fraqueza e a submissão da RAY foi vista 
como uma oportunidade pela FLN para 
lutar pelo controle efetivo de todo o sul 
do país. Em 1967, tinha sob seu controle 
a totalidade do interior do Iêmen e, em 
agosto deste ano, derrotaria as milícias 
da RAY presentes em suas regiões. O 
imperialismo britânico se viu obrigado 
a retirar-se de Aden. De posse do poder 
no Sul, a FLN nomeou as regiões sob 
seu controle de “República Democrática 
Popular do Iêmen”, em 1970. 

Disputas aparelhistas em meio  
à experiência “socialista”

O recém-criado Partido Socialista 
Iemenita (PSY), nova denominação da 
FLN, fez da RPDY o único estado da re-
gião alinhado ao “bloco socialista”. Na 
sua Carta Nacional (espécie de progra-
ma), chamam a luta anti-imperialis-
ta e a unidade de todos os iemenitas, 
para cumprir os objetivos da libertação 
e da autodeterminação nacionais. Uni-
dade que, entretanto, nunca chegou a 
se concretizar, produto das profundas 
heranças sectárias que, posteriormen-
te, se mostraram muito favoráveis aos 
governos feudais-burgueses e ao impe-
rialismo, para bloquear e desarmar a 
experiência “socialista”. 

A luta no interior da RPDY acabou 
levando a diversas tentativas de gol-
pe de Estado e enfrentamentos arma-
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dos entre direitistas (republicanos) e 
esquerdistas (“socialistas”). Em 1969, 
a “direita” foi derrotada e criou-se o 
Conselho onde permaneceram pre-
sentes as disputas intestinas entre as 
frações “conciliadoras” (nacionalistas), 
“centristas” (estalinistas) e “revolucio-
nárias” (de tendência maoísta). O Con-
selho permaneceu no poder até 1978, 
profundamente dividido nessas três 
facções. O presidente, Salem Rubaya 
Ali, representava sua ala “esquerda”: 
coube a ele as iniciativas mais radica-
lizadas de auto-organização popular, 
estatizações e reforma agrária.  O Se-
cretário Geral do Conselho, Abdul Fat-
tah Ismail, liderava a ala “centrista”, e 
inclinava-se por medidas ao estilo so-
viético da Europa do Leste, de centrali-
zação burocrática e de acomodação ao 
“bloco soviético”.

Conquistas sociais da RPDY

Apesar da curta existência, a RPDY 
foi cenário de transformações radi-
cais da estrutura econômica e social. A 
educação foi estendida a quase toda a 
população, por meio de campanhas de 
alfabetização, e favoreceu-se o acesso 
à cultura universal básica para toda 
a população. Instituiu-se a educação 
básica obrigatória de 8 anos. Construí-
ram-se escolas e se formou, com ajuda 
da URSS e de Cuba, uma bem-formada 
leva de professores. Foi criada também 
a Universidade de Áden (1975), e foram 
abertas representações dela por todo 
o país (até os anos de 2000, as mulhe-
res que ocupavam cargos públicos no 
país foram formadas e educadas sob 
a RPDY). Quanto à saúde, criou-se o 
Instituto de Estudos Sanitários e a Fa-
culdade de Medicina na Universidade 
de Áden. Nos anos de 1980, começou 
a se formar uma ampla camada de 
médicos nacionais, complementando 
o atendimento sanitário provido por 
“soviéticos” e cubanos. Construíram-se 
centros de atenção básica de saúde, clí-
nicas e hospitais – os serviços médicos 
e medicamentos eram de graça. No que 
diz respeito à moradia, a Lei de Mora-
dia, de 1972, garantiu aos proprietários 
das cidades a propriedade da casa em 
que viviam, nacionalizando todas as 
restantes propriedades e oferecendo-as 
em aluguel para garantir moradia aos 
necessitados. 

A Lei da Família (1974) outorgou às 
mulheres mais direitos que qualquer 
outro país árabe muçulmano. Tinham 
direito ao divórcio, não necessitando 
de permissão familiar. Favoreceu-se 
sua participação nos empregos e nos 
cargos públicos. Entretanto, manti-
veram-se resquícios do passado da 
família feudal, ainda que limitados 
severamente pelas leis. Foi essa uma 
das medidas mais atacadas pelos pa-
íses árabes e pelas frações sectárias do 
país, que viam nelas um atentado à 
“religião e a Deus”.

Unificação e desagregação da RPDY

A nacionalização da maioria das 
empresas – exceção feita à refinaria de 
Aden, que continuou em poder da Bri-
tish Petroleum até 1977, quando seria 
entregue ao governo, depois de “amor-
tizado” seu valor – e o limitado desen-
volvimento agrícola, graças à reforma 
agrária, permaneceram de pé após a 
“unificação” de 1990. Mas, logo avança-
ram as parcerias público-privadas, que 
ajudariam os monopólios a retomarem 
parte do controle sobre a economia na-
cional e de seus recursos.

As indústrias de plásticos, tecidos, 
alimentos e outros produtos, que se ti-
nham desenvolvido embrionariamen-
te, passaram por um longo percurso 
de destruição e esvaziamento. As leis 
trabalhistas favoráveis aos assalaria-
dos foram sendo desmontadas, espe-
cialmente as que protegiam mulheres. 
O nível de vida começou a derreter, e 
os sindicatos enfraqueceram. As ten-
tativas de constituir “granjas coleti-
vas estatais” e o estabelecimento do 
assalariamento, no final das contas, 
não conseguiram vingar além de ex-
perimentos isolados. A comercializa-
ção dos excedentes camponeses pelo 
Estado extinguiu-se, após décadas de 
“unificação” sob orientação pró-impe-
rialista. Acabou-se com a tomada de 
terras pelos camponeses sem-terra. 
Começaram a retornar as formas here-

ditárias feudais de posse das terras. Os 
Sada (alegados descendentes do profe-
ta Maomé) recuperaram parte de seus 
privilégios e terras. E logo agiram para 
deslocar os remanescentes da RPDY e 
de seus membros das instituições.

Conclusão

Cercada de países aliados do impe-
rialismo e ausente uma direção revo-
lucionária presente entre as massas, 
não havia como a experiência da RPDY 
se projetar. Com a “unificação”, os or-
ganismos de crédito internacionais e 
os países árabes começaram a trocar 
apoio financeiro por “reformas estru-
turais”, visando a apagar todo vestígio 
da RPDY. Porém, essa experiência ina-
cabada e limitada demonstrou que era 
possível a um país atrasado e “inculto” 
dar saltos em seu desenvolvimento so-
cial e econômico, ao atacar a proprie-
dade privada e ao assentar as bases da 
economia estatizada. 

É sobre essas bases históricas e 
contraditórias que se forjaram as tradi-
ções revolucionárias do povo iemenita, 
e que hoje se manifestam na incondi-
cional solidariedade à luta dos palesti-
nos, ainda que deformados pelo forta-
lecimento do obscurantismo islâmico 
e das pressões do governo teocrático 
nacionalista iraniano, principal alia-
do dos houthis. A luta dos houthis tem 
suas raízes históricas e são o produto 
histórico da luta mundial das massas 
pela destruição da opressão imperia-
lista. Assim, mesmo sem apoiar o pro-
grama e a política dos houthis, se deve 
apoiar incondicionalmente sua guerra 
contra o imperialismo, e a classe ope-
rária deve estar ao seu lado pela derro-
ta militar do sionismo e do imperialis-
mo, em Gaza e no Oriente Médio.

A vitória das massas houthis será 
um marco histórico para o avanço da 
luta das massas oprimidas contra o 
imperialismo. Apoiando essa luta e tra-
balhando para impedir a vitória do im-
perialismo é que o próprio proletariado 
da região e de todo o mundo favorece a 
derrota de suas burguesias nacionais, 
abrindo caminho à revolução social. 
Daí a importância da reconstrução 
da vanguarda revolucionária e de seu 
programa mundial que combine a luta 
pela autodeterminação nacional à luta 
pelo socialismo. 

A luta dos houthis tem suas 
raízes históricas e são o produto 
histórico da luta mundial das 
massas pela destruição da 
opressão imperialista.
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Há alguns anos, a atual di-
reção do POR boliviano abriu 
mão de seu papel de direção 

da organização internacional, o CER-
QUI, em favor da orientação política da 
seção brasileira. Assim, o revisionismo 
que se impôs no Brasil se propaga para 
as seções boliviana e argentina, que o 
assimilam acriticamente. Certamente, 
as sementes lançadas pelo Brasil en-
contram terreno fértil nas demais or-
ganizações, por conta da despolitização 
das bases e de uma trajetória anterior 
que já vinha há anos namorando com 
a negação dos métodos e princípios do 
socialismo científico. Vamos tomar 
dois artigos brasileiros reproduzidos 
pelos argentinos e bolivianos para 
mostrar como elementos fundamen-
tais do programa da época de G. Lora 
vão sendo pisoteados e substituídos 
pelas posições oportunistas típicas do 
centrismo.

Massas 704 (Brasil) – Retórica barata  
a serviço do revisionismo

O editorial reproduzido pelas de-
mais seções começa assim: “A eleição do 
ultradireitista Javier Milei na Argentina 
e a retomada da Venezuela de retirar 
Essequibo do controle da Guiana emer-
giram como dois conflitos que refletem 
e impulsionam a crise por que passa a 
América Latina”. O malabarismo retóri-
co não explica concretamente em quê 
os eventos na Venezuela e Argentina re-
fletem ou ainda impulsionam as crises 
ou a crise no continente. A maioria dos 
governos atuais é da chamada “esquer-
da” burguesa, nacionalistas. A impren-
sa burguesa em geral jogou amplamen-
te em favor da eleição de Massa e não 
de Milei, durante meses. A eleição do 
extremo-direitista Milei, um governo de 
antemão condenado a ser de profunda 
crise, não impulsiona forças em lugar 
algum. Afirma o texto: “Em particular, 
na presente situação, o plebiscito reali-
zado pelo governo Nicolás Maduro em 
favor de recuperar a região de Essequibo, 

que historicamente lhe pertencia, trouxe 
a sombra de uma possível conflagração 
militar.” A crise ao redor de Essequibo 
diz respeito à disputa pelas reservas 
petrolíferas no norte da América do 
Sul. Em nenhum momento, Maduro 
esboçou uma ação militar de tomada 
à força da região. Tudo ali se passa no 
campo na negociação diplomática, me-
diada pelo governo Lula. Os EUA deixa-
ram para trás a tentativa de impor o 
autogoverno de Guaidó, e passaram a 
pressionar pela realização de eleições 
auditadas pelas potências. Retomaram 
a compra de petróleo venezuelano. O 
governo Maduro não executa exercícios 
militares significativos na fronteira 
com a Guiana. Não se encontra sequer 
a tal da “sombra” de uma “possível con-
flagração militar”. Como esse conflito 
ao redor das reservas petrolíferas refle-
te ou impulsiona a crise no continente, 
não se sabe. As declarações elaboradas 
para chamar a atenção não encontram 
base material.  Quando não se toma a 
base material para explicar os fenôme-
nos e se passa a descrevê-los a partir de 
impressões subjetivas, se abandona o 
marxismo.

O texto elabora uma nova teoria so-
bre os regimes políticos. Trata-se da sua 
caracterização enquanto “implícitos” 
ou “explícitos”. Assim: “a ministra da 
Segurança, Patricia Bullrich, emitiu um 
“protocolo para a manutenção da ordem 
pública”, que proíbe as manifestações. 
Já está explícita a ditadura de Milei. Um 
regime de força é a condição para impor 
as contrarreformas antioperárias e an-
tinacionais.” Logo depois, os argentinos 
dizem que “uma ditadura não se pode 
impor por decreto. Precisa derrotar as 
massas, não eleitoralmente, mas fisica-
mente.” E depois, passam a afirmar que 
se trata da “ditadura do capital”. Final-
mente, opõem a ditadura dos monopó-
lios à democracia burguesa: “As formas 
democráticas começam a ser deixadas 
de lado e a ditadura do capital se mostra 
mais descarnadamente.”

Os poristas argentinos iniciaram 
sua trajetória afirmando diretamen-
te que a eleição de Milei configurava 
uma ditadura civil. Desconhecem que 
a democracia burguesa pode eleger um 
governante extremista em suas ideias 
e declarações, e se manter enquanto 
regime político. Basta citar dois exem-
plos: Trump, nos EUA; e Meloni, na Itá-
lia. Curiosamente, os dirigentes do Cer-
qui não caracterizam esses governos 
como “ditaduras civis”. Essa ditadura 
argentina ainda não era uma ditadura, 
mas precisava ainda se “impor às mas-
sas” – uma ditadura “implícita”. Ao de-
cretar medidas de contenção e repres-
são aos movimentos sociais, enquanto 
propunha um pacote de mais de 300 
medidas, que incluía a privatização to-
tal do país e a desregulamentação total 
da exploração do trabalho, passou a ser 
uma ditadura “explícita”. Diante das 
medidas judiciais que suspenderam a 
reforma trabalhista e aspectos de ou-
tros temas centrais do decreto DNU, a 
ditadura passou a ser “de classe’, “dos 
monopólios”, porque… a democracia 

Cerqui: obra histórica de G. Lora  
está sendo destruída sob a condução 
do revisionismo oportunista

Os poristas argentinos 
iniciaram sua trajetória 
afirmando diretamente 
que a eleição de Milei 
configurava uma ditadura 
civil. Desconhecem que a 
democracia burguesa pode 
eleger um governante 
extremista em suas ideias 
e declarações, e se manter 
enquanto regime político. 
Basta citar dois exemplos: 
Trump, nos EUA; e Meloni, 
na Itália. Curiosamente, os 
dirigentes do Cerqui não 
caracterizam esses governos 
como “ditaduras civis”. 



burguesa supostamente não seria ca-
paz de realizar tais medidas ditatoriais. 
A confusão é tamanha, que não se sa-
cam as bandeiras correspondentes às 
mudanças de caracterização.

Há um total desconhecimento so-
bre o que significam os conceitos de 
“ditadura de classe”, que se aplica a 
TODOS os regimes e governos da bur-
guesia – TODOS capazes de reprimir 
duramente as massas e impor ataques 
ditatoriais às massas; de “democracia 
burguesa”, forma política da ditadura 
de classe, que é a mais adequada para 
a burguesia processar suas diferenças 
entre as frações, e manter o engano 
e ilusão nas massas de que o governo 
seria expressão da vontade popular; 
de “ditadura”, civil ou militar, que é 
um regime bonapartista erguido pela 
burguesia para enfrentar suas divisões 
internas e diante de um levante revo-
lucionário das massas, DESTRUINDO 
SUAS ORGANIZAÇÕES, e centralizando 
as frações da burguesia sob os ditames 
de um governo de uma burocracia ci-
vil-militar, supostamente acima das 
classes mas na verdade a serviço dos 
exploradores, fechando ou anulando o 
parlamento e subordinando o judiciá-
rio. Quando se confundem essas for-

mas de regimes e de governos, abre-se 
campo para a defesa da democracia 
burguesa numa conjuntura em que ela 
não está de fato ameaçada, e se arras-
ta as massas por detrás de uma fração 
burguesa supostamente democrática 
contra outra supostamente ditatorial. 
Ou seja, se subordinam as reivindica-
ções das massas à defesa da democra-
cia, ainda que mascarada por outras 
formas. No caso da Argentina, particu-
larmente, é por meio das instituições 
da democracia burguesa, o judiciário e 
o parlamento, que o governo Milei está 
passando suas medidas de ataques às 
massas e à economia do país. Precisa 
das direções burocráticas à frente dos 
sindicatos e centrais para que elas des-
viem as massas para se submeterem 

ao parlamento e à democracia bur-
guesa, quando na verdade a luta pelas 
necessidades mais sentidas levaria ao 
choque com o parlamento e judiciários, 
além do governo Milei, ou seja, choque 
com a democracia burguesa.

A retórica se usa também para 
ocultar os fatos, que se opõem fron-
talmente às determinações subjetivas: 
“Na Europa, a guerra na Ucrânia per-
manece no impasse ( na Argentina, tra-
duzido para “ponto morto”). O fracasso 
da contraofensiva de Zelensky reforçou 
as posições conquistadas pela Rússia.” 
A posição pró-imperialista do Cerqui é 
conhecida: pelo fim da guerra, retirada 
das tropas russas e paz sem anexação. 
Basta somar as três bandeiras para 
se obter seu conteúdo: derrota militar 
da Rússia frente à OTAN. Anunciada a 
contraofensiva ucraniana, torceu por 
sua vitória, fazendo pouco caso do ar-
mamento russo “dos tempos da URSS” 
(a Rússia tem de fato tecnologia militar 
de ponta, e é a 2ª força militar do mun-
do). Aniquilada sua suposição pelos fa-
tos, com o atual avanço das tropas rus-
sas na região da Carcóvia e rumo ao Sul 
do país, esconde-se por trás de mais 
uma determinação subjetiva: a do “im-
passe”; e por trás de uma falsificação: 

“contraofensiva de Zelensky”, quando é 
conhecido por todos o comando militar 
da OTAN no conflito. Não cabe nas te-
ses revisionistas (de que a Rússia tenha 
restabelecido pela via da reforma o ca-
pitalismo e o estado burguês) a possibi-
lidade de um país, um Estado Operário 
degenerado, fazer frente militarmente 
a um conjunto de potências imperia-
listas. Vai-se longe da realidade, per-
manecem os delírios idealistas.

Quando o subjetivismo dá um salto 
olímpico por cima das manifestações de 
milhões: “O movimento de massa mun-
dial tende a refluir com o tempo, uma vez 
que suas direções não expressam o pro-
grama da autodeterminação e os méto-
dos da luta de classes.” Em uma única 
frase, uma negação factual e outra do 

socialismo científico: 1) As massas têm 
protagonizado movimentos crescentes 
na atual conjuntura. Citamos apenas a 
greve geral na Índia, as lutas das mas-
sas na França, a greve geral dos ope-
rários das montadoras nos EUA, e os 
protestos de milhões em favor dos pa-
lestinos pelo mundo. Onde existe uma 
tendência mundial ao refluxo? Apenas 
na cabeça de quem escreveu o texto. 
Os movimentos crescentes das massas 
expressam o agravamento das contra-
dições próprias do capitalismo em sua 
fase de decomposição, que se manifesta 
na atual crise econômica mundial. São 
as contradições objetivas que impulsio-
nam as massas à ação direta e massiva, 
e não o discurso de suas direções. 2) O 
crescimento atual das lutas das massas 
não foi estimulado pelas suas direções, 
que jamais expressaram o programa da 
autodeterminação e os métodos da luta 
de classes. Não é programa das direções 
que determina o ascenso das massas, 
mas as contradições objetivas, como 
dito acima. E o refluxo PODE ocorrer por 
conta da traição das direções, mas PODE 
ocorrer também por conta do cansaço, 
do esgotamento do movimento. O cará-
ter DECISIVO das direções está em que 
o movimento radicalizado e multitudi-
nário das massas se funda com o pro-
grama revolucionário, que é expressão 
teórica das tendências instintivas revo-
lucionárias do proletariado, como mos-
trava G. Lora, apontando a perspectiva 
da tomada do poder.

Massas 705 – um salto no revisionismo

A capa do jornal 705 brasileiro con-
segue expressar em 3 bandeiras o revi-
sionismo oportunista:
1) 	 Quando se refere aos 32 anos do fim 

da URSS: “Retomar o caminho das 
revoluções proletárias”. Essa for-
mulação ampla serve para não ex-
pressar clara e precisamente a real 
posição defendida pelo revisionis-
mo, que é a negação e a rejeição do 
programa da revolução política na 
Rússia e a defesa da revolução SO-
CIAL para o país. Ou seja, para eles, 
pouco importa  a nacionalização 
dominante da economia, conquista 
da revolução proletária, social, de 
1917. Para eles, pouco importa se o 
imperialismo colocar abaixo o Esta-
do Operário degenerado (expropria-
do do proletariado pela burocracia 

A posição pró-imperialista do Cerqui é 
conhecida: pelo fim da guerra, retirada das 
tropas russas e paz sem anexação.  
Basta somar as três bandeiras para se obter 
seu conteúdo: derrota militar da Rússia 
frente à OTAN. 
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contrarrevolucionária), e ali impu-
ser um regime de ditadura de classe 
da burguesia. Para eles, o que vale é 
a defesa de que nada será possível 
até que o proletariado organizado e 
mobilizado ao redor de seu progra-
ma e assim, num futuro longínquo, 
realize os milagres necessários. Co-
locar a revolução como algo muito, 
muito distante, não é criação deles. 
É cópia do que já fez o estalinismo.

2) 	 Quando se coloca sobre as guerras na 
Ucrânia e em Gaza: “Combater com 
a política do proletariado as guer-
ras na Ucrânia e na Faixa de Gaza”. 
Quando diz que combate as guerras 
enquanto tal, já assume uma posi-
ção pacifista pequeno burguesa. As 
massas da Rússia de 1917 queriam a 
paz para acabar com o saque sobre 
o que produziam e a morte de seus 
filhos, usados de bucha de canhão 
pelas potências imperialistas. Os 
bolcheviques conseguiram trans-
formar a guerra interimperialista 
em guerra contra a burguesia na-
cional. E puseram fim à guerra no 
1º momento de governo, atendendo 
à reivindicação das massas. Os po-
ristas afirmam defender a “políti-
ca do proletariado” nas guerras na 
Ucrânia e na Palestina. Mas estão 
ao lado da OTAN pela derrota mili-
tar da Rússia na Ucrânia, e pela paz 
na Faixa de Gaza, em resposta ao 
genocídio promovido pelo sionismo 
e pelo imperialismo na Palestina. 
A “política do proletariado” é usada 
como máscara para encobrir que 
ora estão ao lado do imperialismo, 
ora contra. O proletariado é mun-
dial, e combate o imperialismo em 
todas as frentes que se apresentem, 
não importa o caráter do governo 
de um país oprimido ou de um esta-
do operário degenerado, sem abrir 
mão da independência de classe 
política e organizativa, em relação 
a qualquer um deles. Isso é leninis-
mo, preservado e passado adiante 
por Trotsky e G. Lora, e negado por 
seus sucessores no POR e no Cerqui.

3) 	 Quando se coloca não mais como 
oposição revolucionária ao governo, 
mas apresentando a tarefa de orga-
nizá-la: “Organizar a Oposição Revo-
lucionária sobre a base do programa 
próprio dos explorados” – elemento 
que se liga ao seu editorial, com o 

elemento mais grave, intitulado: “A 
crise mundial exige unidade antiim-
perialista das correntes de esquerda”. 
A crise mundial leva a burguesia a 
descarregar o peso da crise sobre as 
massas em toda parte. Isso exige a 
unidade DAS MASSAS para enfren-
tar a burguesia e seus governos em 
toda parte. E não apenas a unidade 
“das correntes de esquerda”. Note-
se que as correntes de esquerda em 
geral não estão à frente das princi-
pais organizações das massas, que 
deveriam ser colocadas em marcha 
para combater os ataques dos capi-
talistas e seus governos.
A unidade das correntes de esquer-

da é uma bandeira própria do cen-
trismo morenista (do pensamento de 
Nahuel Moreno, da Argentina), prin-
cipalmente. Seu fundamento é a tese 
revisionista de que o caminho para a 
revolução proletária estaria bloqueado 
historicamente, e que a tarefa colocada 
seria constituir “governos dos traba-
lhadores”, eleitos por dentro da demo-
cracia burguesa, através da formação 
de “frentes classistas”, que poderiam 
assumir a forma de frentes de esquer-
da nas eleições. Essa tese assume a for-
ma de combater a burguesia “nas ruas 
e nas urnas”, misturando água e óleo. 
As eleições são o campo próprio da po-
lítica burguesa, assim como o cretinis-
mo parlamentar e a judicialização. Ao 
contrário do que afirma o morenismo, 

as massas podem se defender dos ata-
ques da burguesia e avançar para a 
tomada do poder de forma revolucio-
nária, unindo-se a partir da coesão na 
luta ao redor de suas reivindicações 
mais sentidas, organizando-se com 
independência de classe e usando os 
métodos próprios da luta de classes. A 
frente única sindical e a frente única 
anti-imperialista são formas de desen-
volver essa luta, desde que organizadas 
sob a política e direção do proletaria-
do. A política de frente de esquerda é 
o avesso da revolucionária, e agora 
uma variante dela, a da UNIDADE DAS 
CORRENTES DE ESQUERDA, passou a ser 
empunhada pelos herdeiros de G.Lora, 
contrariando-o pelo vértice.

É notável que o POR argentino tenha 
assimilado a formulação brasileira da 
unidade das correntes de esquerda. Isto 
porque foi na Argentina que se constituiu 
a política morenista da frente de esquer-
da, tão combatida pelo POR dos tempos 
de G. Lora, luta essa assimilada como 
parte do programa. O revisionismo se 
impõe sem resistências no Cerqui.

O texto retoma a tese defendida pe-
los revisionistas no XVI Congresso do 
POR brasileiro, a de que “o fim da URSS 
foi a vitória final do imperialismo sobre 
as mais avançadas conquistas do pro-
letariado mundial”. Diz assim: “As con-
trarrevoluções se impuseram levando à 
destruição da URSS, a mais avançada 
cidadela da revolução mundial. Arras-
tou a China para a restauração capita-
lista. O acontecimento histórico mais 
surpreendente se estampa na elevação 
da China a uma potência econômica 
que passou a encarnar a contradição 
entre as forças produtivas e as relações 
capitalistas de produção, e a expressar 
o esgotamento da partilha do mundo 
realizada durante e após a Segunda 
Guerra Mundial.” Não vamos retomar 
o debate sobre a caracterização da vi-
tória final do imperialismo, que cons-
ta no jornal O Internacionalista nº 01. 
Mas sua reafirmação, sob outra forma, 
serve agora para levar o revisionismo à 
caracterização da China como potência 
imperialista, com um estado burguês. 
Não se pode tirar outra conclusão da 
afirmação de que passou a expressar 
“o esgotamento da partilha do mun-
do realizada durante e após a Segunda 
Guerra Mundial”. Partilha do mundo 
é obra das potências imperialistas, a 
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A unidade das correntes de 
esquerda é uma bandeira 
própria do centrismo 
morenista (do pensamento 
de Nahuel Moreno, da 
Argentina), principalmente. 
Seu fundamento é a tese 
revisionista de que o 
caminho para a revolução 
proletária estaria bloqueado 
historicamente, e que 
a tarefa colocada seria 
constituir “governos dos 
trabalhadores”, eleitos por 
dentro da democracia burguesa, 
através da formação de “frentes 
classistas”, que poderiam 
assumir a forma de frentes de 
esquerda nas eleições. 
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que a então URSS se submeteu. A China 
nem existia como “República Popular” 
no fim da 2ª Guerra Mundial. Se hoje 
ela é parte do esgotamento da parti-
lha, como leninistas só podemos con-
cluir que é uma potência imperialista. 
A China jamais alcançou o socialismo, 
que só poderá se implantar como modo 
de produção mundial, a partir da pro-
priedade social (de todos e de ninguém 
ao mesmo tempo). Nos países em que 
ocorreu a revolução proletária, o Estado 
Operário tornou a economia em estatal 
(de propriedade do Estado), não elimi-
nou a propriedade privada, e iniciou a 

transição para o socialismo. Os ramos 
chave da economia chinesa, produção, 
agricultura e bancos, estão sob controle 
estatal até hoje. Uma burocracia con-
trarrevolucionária expropriou o poder 
das massas. Mas a China cresceu por 
conta de tirar da equação econômica 
a anarquia capitalista da produção e a 
concorrência, implantando o planeja-
mento da economia. Aproveitou-se da 
redução da capacidade produtiva das 
potências, que mergulham cada vez 
mais no parasitismo financeiro como 
meio artificial de valorização de capital 
(ainda que toda riqueza que alcancem 
se extrai em última instância da explo-
ração de mais valia), em substituição 
à produção assentada na exploração de 
trabalho assalariado, como previu Lê-
nin em relação à Inglaterra (o que já se 
concretizou – virou uma economia de 
cortadores de cupons, de parasitismo 
financeiro). Apoiou-se na necessidade 
dos monopólios de exportar seus capi-
tais para países em que a exploração 
do trabalho fosse menos custosa, para 
desenvolver sua indústria e tecnolo-
gias, que foram mantidas sob controle 

estatal. Trotsky previu a possibilidade 
de que os países em que houve a re-
volução crescessem e superassem as 
potências imperialistas, APESAR da 
condução da burocracia (ver O Inter-
nacionalista Nº 08). A China já alcan-
çou esse estágio, possui liderança em 
37 dos 44 ramos de tecnologia mais 
avançados do mundo, produz um ter-
ço de todas as mercadorias mundiais 
(na indústria e na agricultura), tem os 
maiores bancos, estatais. A direção do 
Cerqui, por conta do seu revisionismo 
negacionista, não consegue ver o papel 
da China em uma conjuntura mundial 
marcada pela guerra comercial e avan-
ço do militarismo, em função do cho-
que entre as economias das potências 
imperialistas em declínio com as de 
economia nacionalizada, em ascensão. 
É a compreensão do que são as econo-
mias chinesa e russa, e o papel do Es-
tado Operário degenerado, sob contro-
le de burocracias que visam apenas a 
preservar a base material de seu poder 
e seus ganhos, que permite entender e 
agir com uma política de classe diante 
dos acontecimentos em todo o mundo, 
e não a partir de considerações socioló-
gicas subjetivistas – tais como “centro-
direita”, etc. E não negar os fatos a par-
tir de malabarismos retóricos, como 
em: “Esteve colocada a possibilidade de 
os Estados Unidos empurrarem a União 
Europeia à guerra com a Rússia, uma 
vez que a Ucrânia é um pião em dispu-
ta.” Somente a direção do Cerqui supõe 
que a guerra na Ucrânia ainda não tem 
os EUA e a Europa, sob a capa da OTAN, 
enfrentando militarmente a Rússia. Os 
russos acabam de dizimar um batalhão 
de 300 mercenários franceses na Ucrâ-
nia, agindo sem comando ucraniano.

O revisionismo assumido na Ucrâ-
nia afinal tem uma ligação com o que 
se passa no Oriente Médio. Note-se 
como se culpam os houthis por uma 
suposta ação militar dos EUA na re-
gião, a qual de fato já acontece, susten-
tando materialmente Israel, atacando 
Síria, Irã e Líbano: “Os ataques dos hou-
this iemenitas aos navios que servem 
aos interesses do imperialismo no Mar 
Vermelho vêm servindo de motivo para 
os Estados Unidos ameaçarem uma in-
tervenção no Iêmen.” A verdade é que 
os houthis atacam navios de diversas 
nacionalidades, que levam ou trazem 
mercadorias de Israel, e condicionam o 

fim dos ataques ao fim do genocídio na 
Faixa de Gaza. Eles não “dão motivo” 
para nada. Os EUA apoiam o governo 
do Iêmen, contra os rebeldes houthis, 
desde sempre. A recusa dos revisionis-
tas do Cerqui em se colocar claramente 
ao lado dos houthis contra o imperia-
lismo, sem apoiar sua política, repete o 
erro cometido na Ucrânia.

Um partido revolucionário se cons-
trói diante da ausência de outro que 
cumpra esse papel. Isso é Lenin. Os 
outros partidos que se proclamam dos 
trabalhadores ou de esquerda negam 
a política e o programa revolucionário 
em sua prática cotidiana. Foram pene-
trados pelas pressões da política bur-
guesa, e se adaptaram a elas. Um par-
tido que deixou de ser revolucionário 
não se transformará de novo em um. 
Perdeu a ligação com o proletariado e 
abraçou a ligação com a pequena bur-
guesia e a burguesia. O partido revolu-
cionário pode ser obrigado a agir em 
frentes com essas organizações, por 
conta de necessidades de impulsionar 
a luta de classes ou combater o contro-
le burocrático de uma organização de 
massas. Mas não pinta o demônio de 
anjo. Por isso, não considera a possi-
bilidade de transformá-los novamen-
te em revolucionários. Isso não exclui 
a possibilidade de militantes desses 
partidos romperem autocriticamente 
com o programa deles e abraçarem o 
revolucionário. Essa é uma tarefa que o 
partido revolucionário tem a cumprir.  
Mas não se substitui a necessidade de 
construir o partido revolucionário por 
frentes com as correntes de esquerda 
que negam a estratégia da revolução 
e ditadura proletárias em sua práti-
ca. Por isso, é um salto no revisionis-
mo desenvolvido até aqui pela direção 
do Cerqui, a posição apresentada em 
seus jornais: “A responsabilidade das 
correntes de esquerda que se reivindi-
cam do socialismo está posta à luz do 
dia. Têm de romper sua adaptação ao 
capitalismo e à democracia burguesa. 
A crise mundial exige uma poderosa 
unidade anti-imperialista sobre a base 
da luta de classe e da defesa da estra-
tégia revolucionária do proletariado.” O 
partido revolucionário não convoca os 
partidos revisionistas e reformistas a 
deixarem de ser o que são; convoca as 
massas à unidade na luta pelas suas 
reivindicações. 

A direção do Cerqui, por 
conta do seu revisionismo 

negacionista, não consegue 
ver o papel da China em uma 

conjuntura mundial marcada 
pela guerra comercial e 

avanço do militarismo em 
função do choque entre as 

economias das potências 
imperialistas em declínio com 

as de economia nacionalizada, 
em ascensão.
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As massas devem derrotar  
seus opressores com seus próprios 

métodos, os da luta de classes 

Passou uma semana desde 
que a Corte Internacional da 
Justiça (IJC) resolveu aceitar 

como “plausível” a acusação de genocí-
dio contra Israel apresentada pela Áfri-
ca do Sul, que exige do estado sionista 
que “pare” com o genocídio, “acabe” 
com a incitação política contra pales-
tinos e “garanta” acesso e ajuda huma-
nitária a Gaza. Mas, não “determinou” 
o cessar-fogo e retirada das forças de 
ocupação em Gaza e Cisjordânia. Ficou 
em evidência que a IJC é um instru-
mento do imperialismo que, apesar 
da declaração, não fará e exigirá dos 
governos nada para impedir de fato o 
genocídio dos palestinos. 

A farsa da Corte não se contrapõe às 
decisões políticas e práticas dos gover-
nos aliados ao sionismo, de continuar 
a defender o “direito de Israel à autode-
fesa”, o que na prática significa conti-
nuar a armá-lo e provê-lo de recursos 
(militares e financeiros, via acordos 
comerciais), para continuar seu geno-
cídio. Não por acaso é que, logo após 
publicada a “resolução”, Israel acusou 
agentes da Agência das Nações Unidas 
de Assistência e Obras para os Refugia-
dos da Palestina no Oriente Próximo 
(UNRWA), dependente da ONU, de co-
laborar com o Hamas nos ataques de 
7/10/2023. Rapidamente, a coalizão de 
países imperialistas que apoiam o sio-
nismo apoiou tais acusações (sem que 

exista prova disso), e suspenderam o 
financiamento à UNRWA. Essa decisão 
combina-se com os bloqueios de rodo-
vias por sionistas em Israel, que impe-
dem a entrada da ajuda humanitária 
em Gaza. O que resultará em mais mor-
tes e fome generalizada da população. 
Os imperialistas e os sionistas promo-
vem o genocídio aos olhos de todos.

A ONU também tem publicado inú-
meras “resoluções”, a exemplo da so-
lução dos dois estados. Os EUA patroci-
naram, e Israel e a OLP assinaram, nos 
Acordos de Oslo, medidas tendentes a 
impor essa resolução. Mas, o imperia-

lismo e Israel apagaram com as armas 
o que assinaram com a caneta. A IJC, 
portanto, poderá aprovar um mon-
te de resoluções, mas nada mudará o 
chamado “direito do sionismo de res-
ponder” e continuar com a colonização 
da Palestina, a limpeza étnica, o apar-
theid e o genocídio em Gaza e Cisjordâ-
nia. Netanyahu já disse qual a “solução 
final” do Estado de Israel para “proble-
ma palestino”: impedir a existência de 
um Estado Palestino e realizar a posse 
colonial de suas terras e recursos, em 
benefício da burguesia sionista. Esse 
é o conteúdo dos mais de 76 anos de 
existência do sionismo como enclave 
do imperialismo na região. 

A resolução da IJC, entretanto, ser-
virá para criar ilusões entre as direções 
políticas, reformistas e centristas, de 
que é necessário pressionar para que 
a “derrota moral” se torne em conde-
nação jurídica. Essas ilusões servirão, 
em última instância, para a burguesia 
e os governos desviarem os movimen-
tos de massas que se projetam por todo 
o mundo para a via morta dos proces-
sos jurídicos e pressões institucionais. 
Uma resolução pacífica e institucional 
da “guerra” na Palestina acabará em 
uma solução imposta nos termos di-
tados pelo imperialismo e seu vassalo 
sionista, como já demostraram a im-
possibilidade de efetivar os dois Esta-
do e os acordos de Oslo. Os palestinos 

A IJC, portanto, poderá aprovar 
um monte de resoluções, mas 
nada mudará o chamado 
“direito do sionismo de 
responder” e continuar com 
a colonização da Palestina, a 
limpeza étnica, o apartheid 
e o genocídio em Gaza e 
Cisjordânia. Netanyahu já 
disse qual a “solução final” 
do Estado de Israel para 
“problema palestino”: impedir 
a existência de um Estado 
Palestino e realizar a posse 
colonial de suas terras e 
recursos, em benefício da 
burguesia sionista. 



e suas organizações políticas (que sa-
bem pela experiência o quanto vale a 
palavra dos opressores e as resoluções 
das organizações que eles manejam à 
vontade) devem dar as costas aos que 
falam de “derrota moral”, quando bem 
sabem que a luta de morte que empre-
enderam há mais de 76 anos pela sua 
autodeterminação somente poderá vir 
da derrota do sionismo, e do fim do es-
tado genocida que serve ao imperialis-
mo como opressor dos povos. 

Os ataques das milícias xiitas e 
Hezbollah às posições sionistas e nor-
te-americanas no Oriente Médio (que 
causaram mais de 35 mortos entre 
soldados norte-americanos) são em-
briões da guerra que vem abrindo ca-
minho entre os oprimidos contra os 
opressores. Também são parte dessa 
guerra contra os opressores, as ações 
militares dos houthis contra comércio 
e transporte de mercadorias e armas 
imperialistas e sionistas. Decidiram 
atacar porque sabem que a derrota que 
importa não é moral, e sim a física e 
militar, as que determinam os avanços 
na luta pela libertação das nações e po-
vos oprimidos contra a opressão do im-
perialismo e seus vassalos de ocasião. 
Sem desconhecer as ligações e apoio 
dos governos nacionalistas a esses ata-
ques, não se deve obscurecer que seu 
conteúdo reside nas profundas ten-
dências anti-imperialistas das massas 
oprimidas, ainda que deformadas pela 
política nacionalista islâmica. 

Esse mesmo instinto de revolta 
anti-imperialista está presentes nas 
greves, bloqueios de portos e aeropor-
tos, de rodovias e ocupação de empre-
sas militares que se realizaram naBél-
gica, Espanha, França e Inglaterra, por 

setores da classe operária, cujo conte-
údo é instintivamente revolucionário, 
por se opor aos governos, aos métodos 
institucionais e à violência contrarre-
volucionária da burguesia.

É dessa contradição objetiva que 
surgem as bandeiras de combater ao 
lado dos oprimidos, sem compactuar, 
nem apoiar com a política e programa 
de suas atuais direções. Ou se está com 
as massas, que instintivamente expres-
sam suas tendências revolucionárias 
surgidas da situação objetiva, ajudan-
do-as a elevar sua consciência coleti-
va das tarefas históricas da revolução, 
combatendo ao lado delas, ou se está do 
lado da burguesia mundial, do imperia-
lismo. A chave da vitória está nas mãos 
da classe operária mundial. É com os 
métodos da luta de classes (greves, ocu-
pações de fábricas, bloqueio de portos, 
fechamento de rodovias pelas que pas-
sam os apetrechos bélicos, destruição 
de armas nas fábricas, ocupações das 
fábricas de armamentos, boicote aos 
interesses comerciais do sionismo e 
imperialismo, etc.) que o proletariado 
ajudará os palestinos e houthis a derro-
tarem seus inimigos, e enfraquecer sua 
burguesia criando uma via para a luta 
pela sua derrubada do poder. 

A tarefa mais imediata da vanguar-
da é a de ajudar os explorados a romper 
com o véu democratizante e as ilusões 
democráticas que servem à burguesia. 
A luta pelas reivindicações mais senti-
das e pela derrubada das contrarrefor-
mas é parte integrante dessa luta dos 
oprimidos mundiais contra a opressão 
imperialista. A cumplicidade das dire-
ções políticas e sindicais com a defesa 
dos métodos institucionais e jurídi-
cos deve ser denunciada e combatida 

abertamente, por servir à burguesia 
em seus ataques contra as massas, e 
desviá-las da luta de classes pela sua 
emancipação. 

É em meio dessa luta em cada país 
que se forjará a direção revolucioná-
ria, que saberá como se apoiar nas 
tendências mais profundas da luta 
das massas, e desenvolvendo o pro-
grama e estratégia da ditadura e revo-
lução proletárias, construir a direção 
revolucionária dos movimentos e sua 
independência política e organizativa 
da burguesia, assim como em relação 
aos partidos nacionalistas e reformis-
tas de todo tipo.

A chave da vitória está 
em mãos da classe 
operária mundial. É com 
os métodos da luta de 
classes (greves, ocupações 
de fábricas, bloqueio de 
portos, fechamento de 
rodovias pelas que passam 
os petrechos bélicos, 
destruição de armas nas 
fábricas, ocupações das 
fábricas de armamentos, 
boicote os interesses 
comerciais do sionismo 
e imperialismo etc.) que 
o proletariado ajudará 
aos palestinos e houthis 
derrotarem seus inimigos, 
e enfraquece sua burguesia 
criando uma via a luta pela 
sua derrubada. 
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2024 EUA ataca  

o Iêmen

Pela derrota militar da coalizão  
imperialista no Iêmen!  

Na sexta-feira (12 
de janeiro), EUA e 
Inglaterra defla-

graram uma ofensiva com 
maciços ataques, com mís-
seis e bombardeios, contra 
objetivos militares do mo-
vimento Ansar Alá, os hou-
this, no Iêmen.

Contando com apoio dos 
governos e das forças arma-
das dos Países Baixos, Ca-
nadá, Austrália e Bahrein, 
a coalizão imperialista dos 
EUA e Reino Unido justifi-
cou seus ataques, afirman-
do que os houthis são uma 
organização terrorista, 
aliada do Irã, cujos ataques 
a navios no Mar Vermelho 
constituem um “perigo à 
liberdade de navegação”, e 
afetam uma rota marítima 
responsável por 20% do co-
mércio mundial. De forma 
que, enquanto os houthis 
não recuarem e pararem 
seus ataques, o imperialis-
mo continuará a bombar-
dear esse setor da nação 
oprimida. Os porta-vozes 
da burguesia mundial re-
petiram essa justificativa, 
para não condenar um ata-
que que ignorou a ONU, e 

que pretende trucidar um 
país oprimido. 

Apesar de todo o poderio 
militar norte-americano e 
de uma chuva de avançados 
mísseis e bombas de grande 
poder destrutivo, os porta-
vozes imperialistas reco-
nheceram que ainda ficou 
em pé 70% (ou mais) das 
capacidades militares dos 
houthis. Não por acaso, dos 
dias depois dos ataques, o 
movimento islâmico nacio-
nalista atacou e incendiou 
um navio comercial norte-
americano. Os EUA estão em 
meio à dificuldade de  apro-
fundar uma guerra em que 
a vantagem circunstancial 
está com os houthis: gran-
de parte de seu armamento 
está montado sobre estru-
turas de transporte móveis. 
Alvejar esses equipamentos 
requer realizar ataques mas-
sivos e contínuos, ou seja, 
investir milhões de dólares 
para destruir alguns equi-
pamentos que não chegam 
às centenas de milhares 
de dólares; e que, também, 
contam a seu favor com a 
possibilidade de um levante 
massivo das massas e milí-

cias nacionalistas islâmicas 
por todo Oriente Médio; e 
também a intervenção do 
Irã no conflito - que já ata-
cou bases estadunidenses 
ou pró-imperialistas na Sí-
ria, Iraque e Paquistão.

No dia 16/01/2024, se no-
ticiou um ataque iraniano 
com dezenas de mísseis de 
cruzeiro, contra as posições 
de milícias pró-imperialis-
tas no Iraque, alvejando e 
destruindo no ataque um 
local do Mossad (Agência 
de inteligência de Israel), 
no centro da capital Bagdá. 
Surpreendeu o fato de os ira-
nianos terem tal capacidade 
militar sem temer que seus 
mísseis fossem abatidos. Por 
sua parte, o Irã justificou os 
ataques como resposta aos 
terroristas que organizaram 
um atentado a bomba no 
cemitério onde se celebra-
va um tributo ao general da 
Guarda Revolucionária, So-
leiman, assassinado em um 
ataque de drone norte-ame-
ricano no Iraque, em 2021.

A declaração de “guerra” 
dos houthis contra a coali-
zão imperialista indica que 
novos embates virão, desta 

vez se estendendo para todo 
Oriente Médio. Os houthis já 
demonstraram serem capa-
zes de resistir a uma invasão 
e a uma ofensiva militar de 
uma coalizão de países ára-
bes. Não será com dezenas 
de bombas e mísseis que se 
modificará sua firme deci-
são de ajudar a luta palesti-
na com todas as suas forças. 
E piora o quadro para o im-
perialismo, quando se obser-
va que diante da campanha 
bélica contra o Iêmen, no 
momento em que as massas 
árabes na Jordânia, na Tur-
quia, no Líbano e até no Ira-
que, e em países da África, 
começam a se mobilizar e 
bloquear vias de transporte e 
portos em solidariedade aos 
palestinos, longe de equa-
cionar as tendências de luta 
das massas, as projetarão 
para a frente. São esses os 
sinais de um conflito bélico 
em larga escala e cuja par-
ticularidade é a de despertar 
uma crescente intervenção 
instintiva e radicalizada das 
massas árabes em luta con-
tra a opressão e a ofensiva 
bélica do sionismo e do im-
perialismo.

Manifesto PPRI - 17 de janeiro de 2024
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Apesar da fraqueza e 
pequeno poder militar (se 
comparada com o imperia-
lismo), os houthis têm afeta-
do duramente o comércio e 
o mercado mundiais. Desde 
que o movimento iemenita 
começou seu “bloqueio” no 
Mar Vermelho, pelo menos 
uma dezena de barcos foram 
atingidos ou sequestrados. 
No começo, o alvo do mo-
vimento eram os transpor-
tes associados a Israel ou a 
propriedade de sionistas. Os 
houthis consideram esses 
ataques como um dever para 
com os palestinos e uma me-
dida de “guerra” para os aju-
dar ativamente e o Hamas, 
em seu objetivo de frear a 
ofensiva sionista e infringir 
uma derrota militar e estra-
tégica a Israel em Gaza. 

O ataque imperialista e 
a declaração de guerra dos 
houthis constituem episó-
dios da luta travada entre 
oprimidos e opressores, que 

agora se projeta desde Gaza 
para o restante do Oriente 
Médio. Essa compreensão 
é fundamental à vanguar-
da, para estabelecer uma 
clara posição de princípio e 
tática. O imperialismo tem 
a seu favor a paralisia e a 
subserviência de governos 
árabes aos ditames nor-
te-americanos. Apesar de 
não concordarem em fazer 
parte da coalizão contra os 
houthis, as feudais-burgue-
sias monárquicas árabes 
estão mais preocupadas 
em manter seus privilégios 
e acordos com o imperia-
lismo, e acatar as pressões 
das burocracias russa e 
chinesa no sentido de não 
ir à guerra, ainda que seja 
à custa do sofrimento e do 
massacre dos palestinos, 
sírios e iemenitas. No Egito, 
Jordânia e Arábia Saudita, 
por exemplo, houve protes-
tos massivos, e a população 
se manifestou abertamente 
a favor dos palestinos. Se se 
projetar o conflito regional, 
arrastando mais oprimidos 
à luta de classe e ao comba-
te contra a agressão impe-
rialista, inevitavelmente os 
governos poderão se deslo-
car para a posição de alvos 
da revolta das massas. 

A decisão dos houthis 
de fazerem sacrifícios para 
ajudar a luta dos palesti-

nos, pela sua libertação e 
pela derrota do sionismo, é 
uma amostra, melhor que 
milhares de palavras, do 
instinto e da solidariedade 
internacionalistas dos opri-
midos contra os verdugos 
e opressores de povos. Não 
apenas se choca com a pros-
tração dos governos árabes 
da região, como também 
deixa às claras a política 
contrarrevolucionária das 
burocracias chinesa e russa, 
que tudo fazem para  evitar 
que seus aliados (Irã e Síria) 
intervenham militarmen-
te no conflito. Procuram, 
deste modo, contrapor-se 
às pressões bélicas do im-
perialismo, na tentativa de 
que não avance sobre suas 
fronteiras. Temem, todavia, 
que uma revolta das massas 
árabes deflagre uma guerra 
que acabe empurrando-a a 
se chocar com o imperia-
lismo e, com mais e mais 
guerras, ameace as bases 
econômicas (a propriedade 
estatizada) de sua fonte de 
ganhos e privilégios. 

É preciso erguer um pro-
grama, definir os métodos 
e estabelecer as alianças 
que impulsionem a luta de 
classes contra os governos 
burgueses e a opressão im-
perialista. Fundamental-
mente, trata-se de defen-
der incondicionalmente a 

derrota do imperialismo e 
o apoio incondicional aos 
houthis, em seu objetivo de 
sangrar e derrotar o impe-
rialismo e o sionismo. E, 
nos países capitalistas, tra-
duzir essa defesa principis-
ta em atos concretos, como 
greves, ocupações de fábri-
cas de armas e bloqueio de 
portos e aeroportos. Todo 
método que enfraqueça a 
maquinaria bélica e econo-
mias imperialistas deve ser 
imediatamente assumido 
e colocado em prática pelo 
proletariado mundial.

As tendências instintiva-
mente revolucionárias das 
massas surgem por toda 
parte. Em qualquer conflito 
em que entram em choque 
as massas oprimidas e o im-
perialismo, e em qualquer 
guerra em que se chocam 
os países e povos oprimi-
dos contra seus opressores, 
é dever da vanguarda e do 
proletariado se colocarem 
ao lado dos oprimidos e 
de suas organizações, pela 
derrota militar e política de 
seus opressores, sem nunca 
se subordinar à sua política 
e programa. Assim se abri-
rá uma via à penetração do 
programa da vanguarda com 
consciência de classe em de-
fesa da estratégia proletária 
no seio das massas em luta, 
ajudando a dar passos obje-
tivos na luta do proletariado 
pela revolução socialista.

Unificar as massas ára-
bes em luta contra o impe-
rialismo e seus vassalos 
sionistas e feudal-burgue-
sia árabe subordinada aos 
EUA! Defesa incondicio-
nal dos palestinos e hou-
this! Impulsionar a luta 
de classes em cada país, 
paralisando a economia e 
a maquinaria bélica im-
perialista! Assim o prole-
tariado poderá avançar a 
luta de classes contra os 
verdugos e assassinos de 
povos e nações!

O ataque imperialista 
e a declaração de 

guerra dos houthis 
constituem episódios 

da luta travada 
entre oprimidos e 

opressores, que agora 
se projeta desde Gaza 

para o restante do 
Oriente Médio. 

EUA ataca  
o Iêmen
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    GENOCIDIO 
   PALESTINO

África do Sul acusa Israel de genocídio ante a CIJ

As massas não devem se deixar enganar pela política 
da diplomacia burguesa, mas desenvolver a luta de 
classes para frear e derrotar o genocídio em Gaza

Em 29 de dezembro de 2023, 
a África do Sul apresentou 
perante a Corte Internacio-

nal de Justiça (ICJ, responsável pelas 
disputas entre Estados) de Haya, uma 
denúncia por genocídio contra o Esta-
do de Israel. Em janeiro deste ano, rea-
lizaram-se as primeiras apresentações 
da acusação e defesa.

África do Sul e Israel são membros 
plenos da Convenção para a Prevenção 
e Sanção do Delito de Genocídio, apro-
vada em 1948, que obriga os países as-
sinantes a prevenir e penalizar o crime 
de genocídio, a exemplo do Holocausto. 
Segundo a acusação, os “atos e omis-
sões” do Estado de Israel na ofensiva 
militar em Gaza “são de caráter geno-
cida”, por objetivar “destruir os pales-
tinos em Gaza, como grupo nacional, 
racial e étnico”. E exigiu à Corte que 
decida impor a Israel a suspensão das 
operações militares, e que se garantis-
se a imediata ajuda humanitária em 
Gaza sob o guarda-chuva da ONU.

É de muita relevância que um país 
que sofreu de um violento apartheid 
racial e de brutal opressão colonial, 
semelhante em seus métodos e funda-
mentos ideológicos ao colonialismo e 
apartheid sionista na Palestina, apre-
sente uma denúncia dessa natureza 
e com esse conteúdo. Essa analogia 
entre sionismo e apartheid sul-africa-
no foi utilizada por Cyril Ramaphosa, 
presidente sul-africano, para defender 
o processo contra Israel,  apoiado pela 
Turquia, a Liga Árabe e o governo do 
Brasil, dentre outros. 

Dias após apresentada a acusação, 
Benjamim Netanyahu afirmou que é 
objetivo de Israel impedir a existência 
de um Estado Palestino. Disse ainda 
que, se for necessário, promoveria o 
deslocamento forçado dos palestinos 
para garantir a “segurança” do estado 
de Israel. A experiência destes mais 
de 100 dias de genocídio demostra que 
esse “plano” significaria a destruição 
de Gaza, a carnificina de civis e, final-
mente, a posse das terras. Bastaria com 
essa declaração para que qualquer juiz 

decidisse pela condenação. Há ainda 
milhares de provas materiais em mais 
de 76 anos de colonização sionista . 

Em 26 de janeiro, a IJC considerou 
“plausível” a alegação da África do Sul. 
Segundo a resolução da Corte, “alguns” 
atos de Israel se “enquadram” na Con-
venção sobre Genocídio. E “ordena” a 
Israel que: 1) garanta que suas forças 
armadas “não cometam” genocídio; 2) 
pare com os ataques a civis; 3) pare com 
a incitação à população israelense con-
tra os palestinos; 4) garanta acesso de 
ajuda humanitária em Gaza; 5) preserve 
evidências materiais para serem julga-
das oportunamente; 6) se libertem todos 
os reféns detidos pelo Hamas em Gaza. 

A decisão não exige um imediato ces-
sar-fogo e retirada das forças armadas 
sionistas de Gaza. E apenas considera 
“plausível” que Israel tenha cometido 
genocídio, quando abundam as provas 
que o demonstram. A “ordem” dada aos 
genocidas para que acabem com o geno-
cídio por questões morais, sem qualquer 
imposição prática de bloqueio ou sem 
forçar Israel a fazê-lo, é pura hipocrisia. 
A decisão da Corte não tem qualquer efei-
to prático e imediato. Não passa de uma 
declaração sem qualquer efeito. Israel 
desconheceu a “resolução”, e o imperia-
lismo continua a apoiá-lo no genocídio. 

Apesar disso, organizações conside-
raram que seria uma “derrota moral” 
do sionismo. Ora, o mais provável que 
aconteça com o “processo” mais à fren-
te é que fique “indefinido” de resolução 
jurídica, ou ainda que as divisões no 
interior do Tribunal (vários juízes são 
de países imperialistas, e tem um sio-
nista) levem a arquivá-lo por falta de 
consensos ou “tecnicismos jurídicos” 
usados para esse objetivo. 

Assim como a ONU, a IJC não fará 
nada para condicionar Israel ou inter-
ferir nos objetivos do imperialismo. 
Ainda que se dê o caso de uma resolu-
ção favorável à acusação, não mudará 
em nada a política sionista e imperia-
lista. As massas palestinas nada têm a 
celebrar pela suposta “derrota moral” 
de Israel. O que interessa a elas é a der-

rota militar de seu opressor e genoci-
da. Se as massas palestinas, houthis e 
mundiais não impuserem uma derro-
ta ao sionismo e seu amo imperialis-
ta, com greves, bloqueios, paralisação 
de fábricas e portos, choques armados 
etc., continuará o genocídio, a limpe-
za étnica e a expulsão dos palestinos 
de suas terras ancestrais. E as vias 
institucionais burguesas são um des-
vio desse objetivo. Mas, podem servir 
à burguesia e às direções reformistas, 
nacionalistas e pacifistas para desviar 
os movimentos que se projetam mas-
siva e radicalmente contra o genocídio, 
por trás da ilusão da justiça e das pres-
sões diplomáticas. No Brasil, a decisão 
do governo Lula/Alckmin, de apoiar a 
acusação sul-africana, levará as orga-
nizações dirigidas pelas burocracias 
sindicais e populares governistas a 
tentar subordinar os movimentos às 
manobras diplomáticas do governo, e 
que cinicamente mantém seus acordos 
com o sionismo, e se nega a romper re-
lações diplomáticas com ele. 

Qualquer medida jurídica, institu-
cional ou governamental que impeça 
as massas de evoluírem e avançarem 
nos métodos da luta de classes, servirá, 
em última instância, ao sionismo e ao 
imperialismo. Portanto, devem ser re-
jeitadas e seus defensores denunciados 
como seus cúmplices - ainda que invo-
luntários. A defesa incondicional dos 
palestinos é parte da luta de classes, e 
separa explorados de exploradores. Eis 
porque é com a solidariedade ativa e 
com os métodos internacionalistas do 
proletariado (greves, ocupações de fá-
bricas, bloqueios, etc.) que se ajudará 
os palestinos a vencerem a seus opres-
sores, paralisando a maquinaria bélica 
do sionismo e do imperialismo.

Esse é o programa a ser defendido 
pelos movimentos, visando a traba-
lhar no seio dos sindicatos e convocar 
a classe operária a paralisar as ativida-
des e empresas ligadas a Israel, e boi-
cotar, ativamente, todas suas ativida-
des econômicas, sociais e políticas que 
desenvolvem em nosso país.



Balanço da greve geral de 24/01
A greve geral de 24 horas na 
Argentina foi um duro gol-
pe político contra o governo. 

Milhões de pessoas em todo o país, e 
centenas de milhares dos sindicatos e 
movimentos populares (movimentos 
feministas, Madres de Plaza de Mayo, 
movimentos estudantis, organizações 
de desempregados, pequenos comer-
ciantes, juventude oprimida etc.) ocu-
param as ruas da capital, Buenos Ai-
res, bloqueando avenidas e bloqueando 
ruas e rodovias. A greve geral aconteceu 
após 45 dias de posse do governo ultra-
direitista e fascitizante de Javier Milei. 
A massividade e a nacionalização da 
greve refletem profundas tendências 
presentes entre as massas, de se recu-
sarem a ter de arcar com a destruição 
de empregos, a terceirização, o rebai-
xamento dos salários e com a destrui-
ção do poder de compra dos salários 
por conta da escalada inflacionária 
(aumento de mais de 200% dos preços 
de alimentos e tarifas de transporte, 
mais de 100% em medicamentos e em 
serviços), a mais elevada na história do 
país. Manifestações em apoio à greve 
se replicaram em Bélgica, Brasil, Chile, 
Espanha, França, Itália, Portugal, Uru-
guai e dezenas de países.

Sob as palavras de ordem gerais de 
“A pátria não se vende”, “Não ao ajuste” 
e “Não à Reforma trabalhista”, as mas-
sas demonstraram sua força coletiva 
e sua disposição para combater o DNU 
70/2023 e o megaprojeto de Lei “Bases 
e Pontos de Partida para a Liberdade 
dos Argentinos”, do governo direitis-
ta. Consignas que se orientam contra 
o projeto de Reforma Trabalhista, as 
privatizações das estatais, os ataques 
às liberdades democráticas (restrição 
do direito de greve e de manifestação, 
punição e cárcere aos grevistas etc.) e a 
submissão da nação oprimida aos di-
tames do capital financeiro. 

Burocracias subordinam a greve  
às manobras da oposição peronista  
no Congresso

As direções sindicais burocratiza-
das foram obrigadas a dar vazão às 
tendências de revolta das bases operá-
rias e populares, para assim poder con-

trolá-las e desviá-las da luta de classes. 
Foi com esse objetivo que a Confedera-
ção Geral do Trabalho - CGT (a maior 
central sindical do país), a Central Dos 
Trabalhadores Argentinos - CTA e a As-
sociação dos Trabalhadores do Estado 
- ATE, se colocaram à cabeça das mani-
festações e da greve geral. A presença 
de deputados, do governador de Buenos 
Aires, Axel Kicillof, e de prefeitos pero-
nistas nas manifestações na capital, 
indicou quanto as burocracias procu-
ram utilizar de seu controle ditatorial 
sobre os sindicatos para submetê-los à 
agenda legislativa do partido peronista 
e aliados que visam a impor modifica-
ções às leis apresentadas por Milei - e 
não a derrubá-las. 

Montar o cenário na frente do Con-
gresso assim como a presença nele da 
maioria dos dirigentes e dirigentes do 
peronismo foi um claro sinal de que a 
greve geral não se orientaria pela der-
rubada das malditas leis. Mas, a exigir 
dos deputados e senadores “atender o 
reclamo popular” e impedir que se re-
tirem “direitos conquistados”. Eis por-
que o documento conjunto das centrais 
exigia aos legisladores que “devem se 
fortalecer com esta massiva mobiliza-
ção, para defender com seu voto a di-
visão de poderes e a Constituição”. “Um 
peronista não pode votar contra os tra-
balhadores, os aposentados e a sobera-
nia nacional”, afirmou um dos líderes 
da CGT, Pablo Moyano. Rodolfo Daer, 

secretário geral da CGT, convocava à 
oposição da UCR a lembrar suas raízes 
democráticas e populares, objetivando 
que não acompanhassem a aprovação 
do projeto do governo e de seus aliados, 
e se apoiassem na bancada peronista 
para impor mudanças “progressivas” 
às leis que deem conta dos interesses 
dos assalariados. 

Essa relação (histórica e política), 
entre as principais direções sindicais 
e o partido e organizações peronistas, 
veio como um anel para o dedo do go-
verno, para acusar a greve de servir aos 
“corruptos e mafiosos” que enriquece-
ram durante anteriores governos, e 
agora pretendem “condicionar” o go-
verno e as negociações parlamentares 
para “manter seus privilégios”.

Montar o cenário na frente 
do Congresso assim como 
a presença nele da maioria 
dos dirigentes e dirigentes 
do peronismo foi um claro 
sinal de que a greve geral 
não se orientaria pela 
derrubada das malditas leis. 
Mas, a exigir dos deputados 
e senadores “atender o 
reclamo popular” e impedir 
que se retirem “direitos 
conquistados”. 
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As liberdades democráticas são 
“exercidas” pelas massas em luta

Mobilizando milhões por todo o país 
e centenas de milhares na capital do 
país, as manifestações desconheceram 
olimpicamente o protocolo de Seguran-
ça, imposto pelo DNU do governo. Se-
gundo ele, está proibido bloquear ruas, 
avenidas, rodovias e pontes; estão proi-
bidas manifestações de pessoas com 
mais de 30 participantes; e estão em 
vigência as medidas de punição  contra 
oos que obstaculizem o livre trânsito e 
o funcionamento de empresas, poden-
do levar os grevistas e manifestantes 
ao cárcere. Dias antes, o governo anun-
ciou que se fariam revistas policiais, se 
tirariam fotos dos manifestantes (para 
depois persegui-los juridicamente), se 
retirariam os subsídios dos desempre-
gados que se mobilizassem etc.

Não havia como impedir as massas 
mobilizadas em dezenas ou centenas de 
milhares de tomar as ruas e fechar as 
vias de transporte. A massividade das 
colunas e das manifestações deixou ao 
Protocolo de Segurança em frangalhos, 
e mostrou que não há como milhares 
de policiais e gendarmes impor aos 
explorados o que devem ou não fazer. 
A paralisação nas fábricas, prédios ad-
ministrativos e empresas de serviços 
também foi massiva. Tampouco ha-
via como punir e processar os grevis-
tas sem projetar novas revoltas nas 
fábricas. As massas instintivamente 
deram as costas às disposições legais 
burguesas e exerceram na prática sua 
soberania, ainda que limitada pelas 
manobras da burocracia e das direções 
peronistas que, em todo momento, 

controlaram para que os explorados 
não radicalizassem suas ações. 

A burocracia é contrária  
à radicalização das massas

A burocracia visou a manter as ma-
nifestações dentro do tom festivo e pa-
cífico, acordado nas cúpulas. Garantiu 
o funcionamento do transporte e de 
inúmeras atividades e serviços, visan-
do, como diziam, a “facilitar o desloca-
mento de manifestantes”. Procuraram 
não impedir totalmente as atividades 
econômicas, para não se chocar com a 
pequena burguesia e com os empresá-
rios. Não por acaso, houve seções dos 
sindicatos e centrais que, em diversas 
cidades do interior, garantiram o fun-
cionamento dos comércios, e envia-
ram apenas delegações para as mobi-
lizações, a exemplo de Neuquén. Nesse 
estado, principal estado produtor de 
petróleo e gás do país, restringiram a 
mobilização dos operários petroleiros. 

Essa atitude capituladora e pacifis-
ta se mostrou contrária à disposição de 
luta de setores das bases, de não sub-
meter seus atos aos ditames das leis 
burguesas. Um exemplo foi visto em 
uma ponte que une a capital às cidades 
da periferia. A polícia bloqueou a pon-
te, e impediu até os manifestantes de 
marcharem, como determina o “proto-
colo”, pela calçada. O objetivo era pro-
vocar uma resposta e reprimir. Foram 
as direções que impediram as bases de 
passar, e negociaram com as forças 
repressivas. Porém, não conseguiram 
demovê-las da imposição de não as 
deixar passar. De forma que, ainda que 
o governo tenha sido impotente para 
cumprir tudo o que ameaçava fazer, 

poderá, nas semanas que virão, avan-
çar em ataques contra as organizações 
mais radicalizadas e sindicatos, porque 
sabe que a esmagadora maioria das di-
reções visam a cumprir as determina-
ções das leis, quando se pode projetar a 
luta de classes.

A esquerda e as tarefas da vanguarda 

As oposições sindicais classistas e 
os partidos de esquerda se mobiliza-
ram em todo país, com colunas e pala-
vras de ordem próprias. Chamavam a 
“não confiar”, nem no Congresso, nem 
na Justiça. Exigiam das direções um 
“plano de lutas nacional”. Mas, se se 
pretende avançar na luta pela derruba-
da do projeto do governo, não se deve 
convencer as bases que já estão sob 
direções classistas e combativas. Mas, 
travar a luta pela conquista da inde-
pendência de classe das bases sindicais 
submetidas às direções peronistas.

Há que denunciar como traidores os 
burocratas perante suas bases, ajudan-
do-as a compreender que as direções 
se apoiarão na força do movimento e 
dos sindicatos para negociar mudan-
ças nas leis. E que, sendo aprovadas, se 
irá garantir à burguesia ter em mãos 
um novo pacote de medidas legais para 
avançar na flexibilização, na terceiri-
zação, na destruição dos convênios co-
letivos, nas privatizações, etc. 

É possível derrotar o governo e rom-
per com as manobras da oposição bur-
guesa e das burocracias aliadas, com 
uma ação unitária e organizada na-
cionalmente, com um programa em 
defesa das reivindicações unitárias dos 
explorados. Para isso, é necessário com-
bater no interior de todos os sindicatos 
pela convocação de assembleias gerais, 
para debater e aprovar esse programa 
e os métodos pelos quais serão impos-
tos à burguesia. A tarefa colocada para  
vanguarda, as correntes sindicais clas-
sistas e os sindicatos sob direção de di-
reções classistas e combativas, é avan-
çar em uma campanha unificada, a ser 
realizada nas fábricas e nos locais de 
trabalho controlados pelas direções pe-
ronistas. Assim se abrirá o caminho ao 
programa da independência de classe e 
da revolução e ditadura proletárias.

As massas instintivamente deram as costas às disposições legais burguesas  
e exerceram na prática sua soberania ... ...”



Milei coloca seu ataque, o mais 
profundo já visto na Argentina (1)

A resposta é greve geral por tempo indeterminado,  
organizada por meio das assembleias e comitês de base
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O governo ultradireitista de 
Milei tem por objetivo rees-
truturar violentamente as 

relações entre os patrões e os assala-
riados, visando a uma rápida e elevada 
extração de lucros pelos monopólios, 
e orientada a aprofundar a estrange-
rização e o controle da economia pelo 
imperialismo, com fortalecimento da 
política de sustento da Dívida Pública. 
Em outras palavras: reduzir as condi-
ções de vida dos explorados abaixo das 
mínimas condições de existência so-
cial em benefício dos capitalistas.  

Eis: 1) imposição da extensão da 
jornada “legal” de trabalho, até por 
12 horas; 2) destruição dos convênios 
coletivos e favorecimento das nego-
ciações por empresa e até individu-
ais; 3) extensão da terceirização e do 
trabalho temporário a todos as ramos 
da produção; 4) modificação dos cri-
térios de pagamento de horas extras 
(que somente seriam reconhecidas 
quando ultrapassadas as 12 horas ); 5) 
extensão do “período de experiência” 
para contratados, de 3 para 8 meses, 
prorrogável até a efetivação ou a res-
cisão contratual (que poderá ser feita 
sem qualquer aviso prévio e sem jus-
tificativa); 6) redução dos montantes 
de indenização e modificação das leis 
para retirar delas o 13° salário e outros 
benefícios salariais (comissão, abonos 
etc.); 7) desoneração da folha de paga-

mentos; 8) eliminação da legislação 
de “presunção de contratação”, que 
obriga os capitalistas a assumirem 
a relação efetiva com o assalariado 
– se comprovado o vínculo “estável” 
na prestação de serviços; 9) garantias 
para  as demissões sem justa causa, 
sem aviso prévio e sem computar an-
tiguidade, reduzindo os custos aos ca-
pitalistas por encargos trabalhistas e 
pelo valor da indenização (que poderia 
ser gerida por um fundo, criado pelos 
próprios sindicatos, e não de respon-
sabilidade do patronato); 10) garantias 

ao patronato para demitir grevistas 
que participem de bloqueios e ocupa-
ções, e muito mais. 

É bom lembrar que 51% dos assala-
riados são terceirizados (26% sem vín-
culo trabalhista e 24% sobrevivendo da 
economia informal), e que o poder aqui-
sitivo caiu em 32%. Isto enquanto 33% 
dos empregados sobrevivem com salá-
rios abaixo do mínimo necessário para 
sobreviver, e 32% da população vive em 
moradias precárias ou em favelas. Por-
tanto, fica claro que a reforma traba-
lhista se orienta especialmente a ata-
car os 40% dos assalariados que ainda 
contam com alguns direitos. Soma-se 
a isso os ataques contra a organização 
sindical e a violenta restrição do direi-
to de greve e protesto. E a proibição  da 
reunião pública de mais de 30 pessoas, 
o que significa nos fatos que o protesto 

social e as greves em locais públicos, 
seriam inconstitucionais.

O peronismo, que perdeu as elei-
ções, quer fazer as massas crerem que 
um governo deles seria diferente. Mas, 
se tivessem sido eleitos, eles aplica-
riam as mesmas políticas gerais. As 
contrarreformas são uma imposição 
da burguesia imperialista para todos 
os governos, sejam de esquerda ou de 
direita. Enquanto que as burocracias 
sindicais argentinas, maioritariamen-
te peronistas, assim como acontece no 
Brasil, não são contrárias às contrarre-
formas. E se interessam especialmen-
te pela preservação de suas fontes de 
financiamento como casta. O maior 
perigo é o de perder os milionários 
aportes dos não-sindicalizados,(a con-
trarreforma retira a obrigatoriedade 
dos aportes e impõe os aportes volun-
tários). Temem ainda o deslocamento 
dos filiados aos planos de saúde sin-
dicais para empresas privadas, o que 
significaria uma redução da caixa 
sindical da qual parasitam. Quanto à 
ruptura da ultratividade, para os bu-
rocratas está em jogo sua capacidade 
de usar a força das bases como moeda 
de troca para negociar e acordar com a 
patronal os ataques.

Essas mesmas burocracias que 
convocam a greve geral nada fizeram 
durante os inúmeros ataques aos sa-
lários e às condições trabalhistas que 
foram desfechados sob o governo de 
Kirchner e de Fernández. E agora cha-
mam a greve não para derrubar as 
contrarreformas com a luta de classes, 
mas para negociar, por meio da oposi-
ção parlamentar peronista, alterações 
nelas. Em começo de janeiro, as dire-
ções sindicais burocratizadas tinham 
apresentado na justiça um “recurso de 
amparo” para frear a aplicação da Re-
forma Trabalhista até que fosse trata-
da no Parlamento. O recurso foi aceito 
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e a justiça mandou o governo negociar 
a Reforma Trabalhista no Congresso. 
Eis porque a greve não passará de um 
meio de pressão sobre o governo para 
negociar no Parlamento com a minoria 
peronista uma ou outra modificação. 

Conhecemos muito bem essas ma-
nobras. Sob o governo Temer, foi convo-
cada uma greve geral de 24 horas con-
tra a reforma Trabalhista. A completa 
paralisação do país demonstrou a for-
ça e a disposição dos explorados para 
derrubá-la com seus métodos próprios. 
O que fizeram os burocratas? Em vez 
de se apoiar na disposição das bases 
em derrubar a reforma com a luta de 
classes, usaram a força do movimen-
to para negociar e fortalecer a bancada 
parlamentar petista e seus aliados, de 
modo a negociar aspectos da Reforma. 
O governo Lula/Alckmin foi eleito com 
o apoio das burocracias, e a contrarre-
formas aprovadas permanecem des-
graçando os assalariados j, incluída a 
Previdenciária aprovada sob o governo 
fascistizante de Bolsonaro. Colocada a 
serviço das manobras da oposição bur-
guesa peronista, a burocracia sindical 
da Argentina fará o mesmo que a bu-
rocracia brasileira: servir de base de 
manobra para a negociação das con-
trarreformas no Parlamento,  e final-
mente será aprovada ainda que com 
mudanças. 

As condições para uma greve geral 
estão plenamente colocadas. Não há 
como derrubar esses ataques sem a 
ação unitária, organizada e nacional 
dos assalariados. Então, a questão que 
se coloca é a que objetivos essa greve 
geral servirá. Enquanto a classe ope-
rária e demais assalariados não se 
libertarem da burocracia, não haverá 

como as manifestações, protestos e 
greves nacionais servirem de fato aos 
interesses reais e imediatos das mas-
sas exploradas. Isto não significa ficar 
de braços cruzados, mas intervir no 
interior das organizações e sindicatos 
com uma política que projete a inde-
pendência de classe perante qualquer  
governo ou oposição burguesa no Par-
lamento, exigindo a ruptura dos sin-
dicatos e organizações de massa com 
manobras institucionais da situação e 
da oposição.  

Se o objetivo dos capitalistas e dos 
partidos burgueses é aprovar uma con-
trarreforma, ainda que seja negociada 
- que fatalmente destruirá empregos, 
direitos e salários -, as bases operá-
rias e populares devem exigir e impor 
a suas direções que se convoque ime-
diatamente uma greve geral por tempo 
indeterminado, que deve ser decidida 
e aprovada em seu programa pelas as-
sembleias de base.

Não deve haver trégua aos inimigos 
de classe! Se derruba a contrarreforma 
com a ação direta nas ruas, ocupando 
e bloqueando as rodovias, paralisando 
as fábricas e avançado à unificação 
nacional de todos os explorados! Se 
faz necessário um programa comum 
de reivindicações votado em assem-
bleias e imposto ao governo de plantão 
com a força coletiva, e com a defesa da 
constituição de uma Oposição Revolu-
cionária que combata tanto ao governo 
eleito quanto à oposição peronista, que 
rejeite a via do Parlamento e da justiça 
e defenda a via da luta de classes e seus 
métodos. 

Eis como a greve geral, que é uma 
das mais poderosas armas da classe 
operária na luta contra a burguesia, se 

transformará em uma greve política e 
um avanço na luta pelo poder, sempre 
e quando esteja em sua direção e orga-
nizando a classe operária uma direção 
classista e revolucionária orientada 
sob o programa e estratégia da revolu-
ção e ditadura proletárias.

Que as bases decidam 
em suas assembleias 
com que programa e com 
que métodos derrubar a 
contrarreforma do governo 
direitista! Impor às direções 
sindicais a greve geral por 
tempo indeterminado! Não 
confiar a luta por nossos 
empregos, direitos e salários 
à burocracia vendida aos 
capitalistas e submetida às 
manobras parlamentares da 
oposição burguesa! Somente 
confiar nos métodos da ação 
direta e na força coletiva 
das massas organizadas com 
independência de classe!

1. 	 O texto foi corrigido e ampliado para 
ser publicado nesta edição, tendo 
em conta informações e o balanço 
posterior da greve do dia 24/01.

Não deve haver trégua 
aos inimigos de classe! Se 
derruba a contrarreforma 
com a ação direta nas ruas, 
ocupando e bloqueando 
as rodovias, paralisando 
as fábricas e avançado à 
unificação nacional de todos 
os explorados! 



32  Fev 
2024INTERNacional / O internacionalista n° 12

Argentina - 

Publicamos esta nota no momen-
to em que continuavam as sessões no 
Congresso Nacional para o tratamen-
to do mega-projeto de lei apresentado 
pelo governo direitista e reacionário de 
Javier Milei, que após negociações, se 
reduziu a menos da metade dos arti-
gos originais. Decidimos deixar o texto 
redigido um dia após a greve de 24/01 
quase sem alterações, apenas utilizan-
do alguns dados, porque o prognóstico 
demonstrou-se correto. As modifica-
ções, retirada de novos artigos, novas 
concessões etc. que foram negociadas 
(e as que serão negociadas) não fazem 
mais que o confirmar.

No dia 23/01, horas antes da 
greve geral, três comissões 
da Câmara de Deputados do 

Congresso aprovaram por maioria uma 
resolução favorável ao tratamento do 
mega-projeto de lei “Bases e Pontos de 
Partida para a Liberdade dos Argentinos”, 
ou “lei ômnibus” do governo, por 55 vo-
tos (34 deles em “dissidência”). O governo 
disse que foi uma vitória, e confiante em 
que suas “Bases” serão finalmente apro-
vadas em fevereiro - prazo limite para 
seu debate na aprovação no Senado.

O fato da maioria dos votos ser de 
“dissidentes” (apenas 21 deputados 

aprovaram na íntegra) significa que es-
ses deputados poderão ainda apresen-
tar modificações. Um exemplo disso se 
viu nas últimas semanas. O governo 
apresentava um rascunho de sua lei, 
com modificações para ganhar apoios 
e com vários pontos sendo rejeitados, 
retirava o projeto e apresentava outro 
com as mudanças exigidas… às vezes 
no mesmo dia e entre recessos das ses-
sões! Até agora, Milei concordou com a 
retirada de 141 artigos, ficando 224 dos 
664 iniciais. 

Cada uma das “concessões” feitas 
pelo governo (e as que ainda poderá 
fazer) aos deputados demonstra que, 
para constituir uma “massa crítica” 
que lhe permita estabelecer uma base 
governista firme no Congresso, o go-
verno deve ceder às negociações e as 
modificações que lhes são propostas. A 
demagogia de Milei de que “ou se vota 
tudo, ou nada” virou pó, passado um 
mês da posse. 

Contra a oposição, as ameaças… com os 
aliados, negociar e conceder

O Ministro da Economia, Luis Capu-
to, tinha anunciado que chegou a um 
acordo com vários governadores, para 
modificar o artigo que centralizava a 
arrecadação nacional no Banco Central. 

A medida iria concentrar os recursos 
fiscais nas mãos do governo federal. 
Trata-se de uma exigência do capital 
financeiro, para garantir os recursos 
para pagamento da dívida pública, a 
exemplo da Reforma Tributária no Bra-
sil. Mas, deixaria os governadores sem 
capacidade de manejar recursos pró-
prios para obras públicas ou subsídios, 
portanto, sem capacidade de garantir 
o clientelismo eleitoral, e deixando a 
porta aberta a crises econômicas e fu-
turas explosões sociais. Foi sob pressão 
dos governadores de Juntos pela Mu-
dança (o partido de Macri e Bullrich) e 
“independentes” que se decidiu que a 
lei seria modificada, para garantir que 
uma parte dos fundos serão “co-parti-
cipados” com as províncias. 

As negociações com os governado-
res vão além dos aliados e “indepen-
dentes”. O governador de San Luiz, 
antes alinhado à União pela Pátria 
(UP, peronismo), anunciou que se 
desligava desse bloco no Congresso, 
e acompanharia o governo na apro-
vação do mega-projeto, uma vez que 
Milei tinha acedido a suas exigências 
e atendido seus interesses. Isto se pas-
sava enquanto o porta-voz do governo, 
Manuel Adorni, e Caputo, foram os 
encarregados por Milei de “ameaçar” 

Milei avança nos acordos  
com o Parlamento para ampliar seus 
violentos ataques contra as massas
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e “extorquir” outros governadores, 
dizendo que iriam “cortar os fundos” 
distribuídos entre os estados, se os go-
vernadores não garantissem os votos 
dos deputados de suas províncias para 
aprovação das leis.

Trocar votos por acordos  
é método de governo da burguesia

O discurso contra a “casta política”, e 
de que não haveria qualquer concessão 
às “exigências corruptas” do Congresso, 
evaporou logo que Milei se chocou com 
a necessidade de garantir seu progra-
ma negociando parte a parte, trocando 
dinheiro por votos. Esse método é pró-
prio da política burguesa, e engraxa to-
das as alavancas do Estado. Nada há de 
novo nisso. O “novo” é o grau de impro-
viso e desespero com o que o governo 
quer impor, a todo custo, que se vote a 
lei. Foi revelado na imprensa burgue-
sa que deputados assinaram um texto 
que depois foi modificado pelo gover-
no. O que foi confirmado por deputa-
dos da situação que eram convocados 
a “reuniões” e, quando leram o texto, 
viram que era diferente do assinado. O 
que pode levar a Justiça a declarar ile-
gal todo o processo. 

Assim como a negociação, corrupção 
e acordos obscuros são parte da política 
burguesa, também é proteger a farsa da 
divisão de poderes e as disputas inter-
burguesas no interior do Parlamento, 
quando servem para evitar choques que 
afetem a governabilidade burguesa, so-
bretudo quando ainda estão presentes 
entre as massas as ilusões democráti-
cas. Daí que, apesar de reduzir o ritmo 
e alcance dos planos originais de Milei, 
a negociação no Congresso poderá ser 
apresentada perante as massas como 
expressão do funcionamento republi-
cano, e a síntese de “todos” os interes-
ses no legislativo. 

Isso mostra que o governo passa 
longe de ser uma ditadura (civil, bona-
partista ou qualquer outra adjetivação 
que se lhe queira dar) como afirma o 
POR (seção argentina do CERQUI) jun-
to dos morenistas. A relevância do 
Congresso para impor mudanças está 
ajustada à necessidade da burguesia de 
impor as contrarreformas, ataques e 
desnacionalizações, recorrendo às ins-
tituições. A democracia e as institui-
ções burguesas se têm mostrado muito 
úteis à ditadura capitalista. 

Centralização da burguesia ao redor  
dos ataques contra as massas

No dia seguinte ao da greve geral, o 
governo se reuniu com representantes 
de empresas de serviços, tecnologia, 
agroindústrias, etc. Na reunão, Caputo 
afirmou aos empresários que “estamos 
tomando medidas que são desagradá-
veis, e que vão contra nossas convicções, 
como aumentar alguns impostos”. Mas, 
prometeu que são medidas transitórias 
“até chegarmos ao déficit zero” e obter 
“credibilidade externa”.

Os capitalistas exigiram que se 
avance o quanto antes na diminuição 
de impostos e taxação das exportações. 
Os setores da indústria voltada à ex-
portação (responsáveis por 15% do total 
delas), reclamaram que as “retenções” 
impactavam negativamente em seus 
negócios. Soma-se a isso, a queda livre 
da indústria (caiu 1,7% no ano passado), 
acompanhada da retração da produção 
manufatureira (-6,4%). A indústria dos 
metais básicos foi a de piores indica-
dores: caiu 25,8% no ano passado, se-
guido de perto por alimentos (-8,2%). 
Neste último caso, a seca afetou a sa-
fra e qualidade dos produtos. Ao que 
se combinam os efeitos da guerra na 
Ucrânia e no Iêmen, que vêm elevan-
do os preços dos transportes. Assim, as 
“margens de lucros” dos capitalistas 
afundam pela combinação dos abalos 
no consumo interno e externo. Nas pe-
quenas e médias empresas, a queda foi 
maior: 2,6% no ano (30% interanual). 

Segundo previsões, no ano de 2024, 
não se altera essa curva descendente. 
Isso explica porque os capitalistas exi-
gem um rebaixamento brutal e imedia-
to das condições de vida e trabalho dos 
assalariados, para continuarem a lucrar 
e manter seus negócios. Afirmaram que 
ajudariam o governo na disputa diante 
da Justiça contra sua suspensão, ditada 
há semanas, e que irão pressionar para 
que se aprove a Reforma Trabalhista 
que desregula as relações trabalhistas, 
liquida direitos conquistados, flexibiliza 
o pagamento de salários e horas extras, 
destrói os convênios coletivos, etc. 

Os capitalistas também se centrali-
zaram para defender que os deputados 
aprovem o fim da “mobilidade”, ou seja, 
o fim da obrigatoriedade de vincular os 
aumentos das aposentadorias aos dos 
salários dos trabalhadores na ativa, es-
tendendo as somas não-remunerativas 

na composição das aposentadorias. É 
parte desse confisco das massas em fa-
vor dos capitalistas, deslocar os recursos 
reunidos no Fundo de Garantia de Sus-
tentabilidade (que reúne nacionalmente 
as contribuições para a aposentadoria) 
para as mãos do Tesouro Nacional, vi-
sando a ter mais recursos para pagar a 
dívida, e esvaziando esses fundos, e de-
pois impondo goela abaixo dos assalaria-
dos a privatização das aposentadorias. 

As massas serão obrigadas a res-
ponder nas ruas, nas fábricas etc. a es-
ses violentos ataques. A greve geral do 
dia 24/01 foi um sinal dessa possibili-
dade, apesar do forte controle burocrá-
tico. Os capitalistas e o governo sabem 
disso, e por isso exigem que se aprove a 
reforma do Código Penal, que facilitará 
as prisões dos que protestam, ocupam 
locais de trabalho, etc. As modificações 

apresentadas no Congresso pioram o 
artigo 194 do Código Penal, aprovado 
sob a ditadura de Juan Carlos Onganía, 
que passaria a pena de prisão, de três 
meses, para três e seis anos, para quem 
impeça “o normal funcionamento dos 
transportes por terra, água ou ar, ou os 
serviços de comunicação, água, energia 
ou substâncias energéticas”.

Impondo mudanças violentas na 
exploração assalariada

Durante décadas, inúmeras refor-
mas e mudanças foram feitas nas re-
lações trabalhistas, na fixação dos salá-
rios mínimos, nos convênios coletivos 
de trabalho, etc. Em todas elas, a buro-
cracia sindical participou diretamente 
(propondo mudanças) ou indiretamente 
(apoiando o feito pelo Congresso). E o fez 
tanto sob governos de ditadura militar 

O discurso contra a “casta 
política” e de que não haveria 
qualquer concessão às 
“exigências corruptas” do 
Congresso, evaporou logo 
que Milei chocou com a 
necessidade de garantir seu 
programa negociando parte 
por parte, trocando dinheiro 
por votos. Esse método é 
próprio da política burguesa e 
engraxa todas as alavancas do 
Estado. 
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Empossado o governo pró-imperialista de Arévalo
Em 14 de janeiro, 
Bernardo Aréva-
lo tomou posse 

como presidente da Guate-
mala. Porém, demorou sua 
validação pelo Congresso, 
por conta das manobras dos 
derrotados nas eleições, que 
tudo fizeram para adiar sua 
nomeação oficial. Após mais 
de 9 horas de dilações e “es-
torvos processuais”, final-
mente se tomou o juramen-
to do novo presidente. Esse 
fato se deveu, especialmen-
te, à ofensiva diplomática 

de presidentes e autorida-
des estrangeiras convidadas 
para a posse. A ONU e OEA, 
os representantes dos EUA 
e da União Europeia, junto 
de dezenas de presidentes e 
vice-presidentes (a exemplo 
de Alckmin) latino-ameri-
canos e europeus, fizeram 
uma coletiva de imprensa, 
na que exigiram do Parla-
mento “cumprir seu man-
dato constitucional de en-
tregar o poder como exige a 
Constituição”. 

No fim da noite desse dia, 

Arévalo foi declarado novo 
presidente. Imediatamente, 
foi eleita a Junta Diretiva 
do Parlamento. O deputado 
Samuel Pérez, do partido 
do presidente, A Semente, 
foi eleito presidente. Mas, 
ainda vigorava a decisão da 
Corte de Constitucionalida-
de (CC), de suspensão jurí-
dica de Semente, que levou 
o Congresso que encerrava 
o mandato a declarar “inde-
pendentes” os 23 deputados 
desse partido, por supostas 
“irregularidades” durante 

as eleições. Após garantida 
a posse de Arévalo, em 16 de 
janeiro, a CC exigiu refazer 
a eleição da Junta. Em 19 de 
janeiro, foi eleito Nery Ra-
mos, do partido Azul (opo-
sição direitista) como presi-
dente, ex-diretor da Polícia 
Nacional Civil. E também 
Joel Martinez (Vamos), Luis 
Contreras (Compromisso 
Renovação e Ordem / CREO); 
e Inés Castillo, deputada in-
dependente. Dessa forma, 
os partidos derrotados nas 
eleições foram elevados 

(esmagando as oposições classistas, en-
tregando à repressão os delegados opo-
sitores), como sob os democrático-bur-
gueses (Carlos Menem). Porém, nunca 
foram apresentadas contrarreformas 
tão violentas e amplas (terceirização de 
todas as atividades, destruição dos con-
vênios coletivos, ultratividade, fixação 
dos salários por empresa e vinculada à 
produtividade, etc.) como as já aplicadas 
na Inglaterra, sob Margareth Tatcher, ou 
na Alemanha, durante os anos 1990. No 
Brasil, a terceirização das atividades fim 
e do funcionalismo, ou foram já aprova-
das (reformas trabalhista, previdenciá-
ria, tributária etc.), ou estão a caminho 
de sê-lo (Reforma Administrativa).

A Argentina está atrasada nesse pro-
cesso, e o governo de Milei apresenta 
uma oportunidade única – se conseguir 
centralizar as forças burguesas – de 
realizar as violentas contrarreformas 
exigidas pela burguesia. O conteúdo ge-
ral do “mega-decreto” e da Lei Ômnibus 
objetivam, em última instância, ade-
quar a economia nacional e as relações 
trabalhistas a esses interesses. Qual-
quer governo de plantão no comando 
do Estado burguês não romperá com a 
herança das contrarreformas, que são 
uma imposição do capital financeiro. O 
governo chamado “reformista” de Lula 
não tocará nas reformas trabalhistas e 
previdenciárias, e ampliará os ataques 
com as reformas administrativa e tri-
butária. De forma que, sendo aprovado 
o megaprojeto de Milei (como tudo in-
dica o será) um possível próximo gover-
no peronista governará sobre essa base 

jurídica e legal, desgraçando as massas 
em benefício do capital. 

Esse é o prognóstico, que já foi com-
provado pela experiência em todos os 
países que passaram pelas reformas 
malditas.

Desenvolver a independência de classe e 
ação direta das massas

Disso se desprende a necessidade de 
ter uma correta caracterização do gover-
no Milei, assim como das relações polí-
ticas que condicionam o funcionamento 
do sistema republicano e da democracia 
formal como melhor forma da dita-
dura do capital a ser exercida, não por 
cima das instituições burguesas, mas 
por meio delas. Graças a essas relações 
e instituições é que o governo avança à 
centralização política das frações bur-
guesas para atacar os explorados. 

A subserviência da burocracia sindi-
cal à oposição burguesa peronista refor-
ça essa ditadura, ao submeter as massas 
às ilusões de que será possível, por meio 
de pressões e negociações, mudar a vio-
lência das contrarreformas utilizando as 
instituições burguesas. O essencial para 
a política revolucionária reside em com-
preender que as contradições da crise 
capitalista obrigam as frações capitalis-
tas, apesar de suas divisões e interesses 
particulares, a se centralizarem ao redor 
dos ataques contra a vida das massas, 
para dessa forma continuar enriquecen-
do, à custa de submergir os oprimidos na 
mais absoluta precarização trabalhista, 
miséria e barbárie social.

Assim como a burguesia, apesar de 

suas diferenças, age centralizadamen-
te, a classe operária e assalariados são 
obrigados a superar as divisões impos-
tas pelas direções políticas e sindicais 
burguesas, e romper com o divisionismo 
surgido os interesses aparelhistas, para 
avançar à unidade de classe sob um pro-
grama unitário de reivindicações. E do 
mesmo modo que que a burguesia exer-
cita sua ditadura por meio e através de 
suas instituições, os explorados e opri-
midos são obrigados a confiarem nos 
seus seus próprios métodos organizati-
vos (democracia operária) e de luta (ação 
direta) e romper na prática com suas ilu-
sões democrático-burguesas. É por essa 
via, e desenvolvendo o programa da luta 
de classes, que a vanguarda pode ajudar 
as massas a romper com a burocracia e 
o nacionalismo burguês do peronismo. A 
luta das massas por suas reivindicações 
mais sentidas não poderá resultar em 
conquista se for desviada para a defesa 
da democracia burguesa e suas institui-
ções, que são usadas para atacar suas 
condições de vida e trabalho. Essa luta 
terá é de se chocar com as instituições 
da democracia burguesa apodrecida.

Para intervir de forma unitária e 
centralizada contra a burguesia e seu es-
tado, é necessário erguer uma oposição 
revolucionária e classista nos sindicatos, 
e defender a unidade frentista anti-im-
perialista das massas nas lutas, avan-
çando assim na luta contra os ataques 
imediatos, e ajudando os explorados a 
se aproximarem das tarefas estratégicas 
para sepultar o capitalismo com a revo-
lução proletária.

 Greve geral
na Argentina
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à direção do Congresso, e 
manterão sob seu controle 
grande parte das Comissões 
legislativas (os membros de 
partidos contestados judi-
cialmente não têm direito a 
cargos em comissões). 

Essas deformações da 
democracia burguesa, nas 
quais os derrotados conser-
vam em suas mãos grande 
parte das instituições espe-
lham o caráter farsesco das 
eleições. As ações do judici-
ário, ainda que não tenham 
conseguido barrar a posse 
de Arévalo, agora ajudam 
a oposição a condicionar o 
governo, através do Parla-
mento. Um dos objetivos é 
impedir que se aprovem leis 
contra a corrupção, e que se 
garanta a “impunidade par-
lamentar” de grande parte 
de deputados em exercício, 
que estão sob a mira da jus-
tiça norte-americana, por 
cargos de corrupção ativa e 
lavagem de dinheiro. Esse 
é o caso do ex-presidente 
Alejandro Giammattei e seu 
vice-presidente Guillermo 
Castillo, agora eleitos para o 
Parlamento Centro-ameri-
cano, o Parlacen, (espécie de 
Congresso regional), o que 
lhes garante a “imunidade” 
legislativa por pelo menos 
por 4 anos. Os EUA já “ve-
taram” sua eleição e Giam-
mattei foi acusado pelo De-
partamento de Justiça por 
“corrupção ativa”, com mais 
de 400 funcionários e ex-
funcionários.

Diante dos perigos à go-
vernabilidade do recém-elei-
to, o qual os EUA ajudaram a 
eleger e a tomar posse, o go-
verno estadunidense anun-
ciou novos investimentos 
no país. Samantha Power, 
da Agência Internacional 
para o Desenvolvimento 
dos Estados Unidos (USAID), 
apresentou um adianta-
mento de US$ 6 milhões ao 
governo recém-eleito. O to-
tal “oferecido” será de US$ 

72,5 milhões para diversas 
áreas e por vários anos. Os 
investimentos prometidos 
estão diretamente ligados 
ao programa de governo 
apresentado em 18 de ja-
neiro, e que, dentre outras 
propostas, objetiva: 1) “reu-
tilizar” a mão-de-obra agrí-
cola sazonal para tarefas de 
“pavimentação”, “reflores-
tação” e outras atividades; 
2) ampliar linhas de crédi-
to para empreendimentos 
de pequenos e médios pro-
prietários; 3) aumentar os 
investimentos em saúde e 
serviços básicos; 4) ampliar 
a rede rodoviária nacional; 
5) melhorar a infraestrutu-
ra de aeroportos e portos; 6) 
criar um sistema de trans-
porte metropolitano; 7) am-
pliar a rede elétrica. Ou seja, 
medidas que precisarão de 
bilhões de dólares em in-
vestimentos do capital es-
trangeiro. 

Empoderado pelo apoio 
imperialista, além de anun-
ciar uma nova cúpula da PNC 
(a anterior também está sob 
a mira da justiça dos EUA), e 
que retiraria a “imunidade” 
de “um grande número” de 
ex-secretários e ex-minis-
tros do governo anterior, 
Arévalo prometeu promover 
a Lei da Concorrência e a Lei 
Geral para os Investimentos. 
A primeira objetiva “pro-
mover, proteger e garantir 
a concorrência”, por meio 
da “prevenção e proteção 
de práticas monopólicas”, 
que impeçam o acesso ao 
mercado de qualquer agen-
te econômico (quer dizer, 
desmontar o “monopólio” 
da oligarquia guatemal-
teca sobre amplos setores 
econômicos), e promover 
“o acesso a fundos para a 
transformação produtiva” 
(ou seja, ao capital financei-
ro na economia nacional). A 
segunda lei, cria um “marco 
jurídico para a promoção de 
incentivos aos investimentos 

públicos e privados, nacio-
nais e estrangeiros” visando 
à “transformação produtiva, 
industrialização e especiali-
zação de serviços”. Comple-
menta esse “plano”, con-
trolar o déficit fiscal, isto 
é, garantir recursos para 
pagar a dívida pública que, 
aliás, irá se agigantar.

Fica então claro que a 
“ajuda” dos EUA e o plano 
do governo de Arévalo vi-
sam à livre penetração dos 
monopólios estrangeiros 
na economia, até naque-
las dominadas por setores 
da oligarquia nacional (a 
produção agrícola, princi-
palmente). A luta contra a 
corrupção pelos EUA e por 
Arévalo, em última instân-
cia, não passa de fachada 
para utilizar o Estado para 
deslocar a oligarquia de suas 
posições econômicas e polí-
ticas. Como já assinalamos 
no O Internacionalista n° 11 
(dezembro de 2023), após a 
falida tentativa do Ministé-
rio Público de impedir a pos-
se de Arévalo, a nova tenta-
tiva falida fortalece Arévalo, 
e assenta sua dependência 
para com o imperialismo, 
para manter sua governa-
bilidade. A democracia que 
defende as potências impe-
rialistas objetiva ampliar o 
controle sobre as semicolô-
nias. Não é contrário a esse 
objetivo, outorgar algumas 
migalhas às massas (sub-
sídios, limitados aumentos 
salariais, créditos a peque-
nos produtores, etc.) se isso 
ajuda a fortalecer seu domí-
nio sobre o país.

Arévalo poderá avan-
çar no plano antinacional 
e antipopular e, durante 
um tempo, iludir as mas-
sas, evitando que lutem 
por suas reivindicações. Po-
rém, quando o imperialis-
mo passar a conta e exigir 
contrarreformas e a desna-
cionalização para “honrar” 
as dívidas contraídas, e as 

massas tenham de pagar 
com suas condições de vida 
para sustentar o parasitis-
mo financeiro, serão obri-
gadas a retomar a luta nas 
ruas. Será erguendo um 
programa de reivindicações 
comuns e desenvolvendo os 
métodos da ação direta que 
irão defender-se dos ata-
ques que virão, assim darão 
um salto em sua indepen-
dência de classe, rompendo 
de vez com o governo eleito 
ao desenvolver os métodos 
da luta de classes. 

Nas semicolônias assim como nas 
metrópoles, o fascismo e a democracia 

são duas manifestações da ditadura 
de classe da burguesia

FOLHETO

Adquira com nossos militantes!

Fica então claro que 
a “ajuda” dos EUA e 
o plano do governo 
de Arévalo visam 
à livre penetração 
dos monopólios 
estrangeiros na 
economia, até 
naquelas dominadas 
por setores da 
oligarquia nacional 
(a produção agrícola, 
principalmente). 
A luta contra a 
corrupção pelos EUA 
e por Arévalo, em 
última instância, não 
passa de fachada 
para utilizar o 
Estado para deslocar 
a oligarquia de suas 
posições econômicas 
e políticas. 

...”



A imprensa mundial noti-
ciou as consequências da 
fuga da prisão do princi-

pal líder de uma das 22 organizações 
narcotraficantes equatorianas, que 
foi seguida de ataques a estações de 
TV e entre grupos, nas ruas. As pági-
nas dos jornais já tinham sido ocu-
padas por notícias de assassinatos de 
chefes políticos, e de um candidato 
a presidente. O governo decretou lei 
marcial e toque de recolher, sem su-
cesso para conter os conflitos entre 
as organizações narcotraficantes.

O Equador era considerado, há 
poucos anos, um lugar seguro para 
o turismo. Mas as organizações 
narcotraficantes de países que o 
circundam, como Colômbia e Peru, 
penetraram em seu território, e lá 
estabeleceram novas bases de atu-
ação. O narcotráfico atua no conti-
nente penetrando os governos bur-
gueses de plantão, influenciando as 
disputas inter-burguesas, aliando-se 
ao imperialismo estadunidense ou 
se chocando com ele, aproximando-
se ou retaliando grupos de guerrilha, 
junto a organizações paramilitares 
fascistas. Hoje, as organizações nar-
cotraficantes estão em guerra para 
eliminar parte delas e reconcentrar 
mercados e capitais, parte delas den-
tro do governo que usa da força poli-
cial, parte delas fora do governo, em 
confronto com a polícia. As massas é 
que sofrem com as consequências.

Há décadas, os governos estadu-
nidenses afirmam combater o nar-
cotráfico, tomando-o como pretexto 
para incursões dentro dos países do 
continente, por meio da CIA ou da 
DEA. Na verdade, não combatem o 
narcotráfico, muitas vezes assimi-
lando-o como aliado, mas o fluxo 
de bilhões de dólares que saem dos 
EUA e Europa em direção aos países 
semicoloniais produtores da droga. 
80% de toda droga mundial se con-
some nos EUA e Europa. O Citibank 

foi apontado como um grande lava-
dor do dinheiro do narcotráfico. O 
que de fato os EUA fazem é procurar 
controlar e limitar o envio de fábulas 
de dinheiro para fora de seu país. E 
ampliar sua intervenção nas econo-
mias e política dos países semicolo-
niais do continente, sob o falso pre-
texto de combate ao narcotráfico.

A produção de drogas se amplia 
por conta do gigantesco mercado con-
sumidor de Europa e EUA. Os campo-
neses dos países atrasados veem na 
produção de coca um meio de sobre-
vivência. O consumo da droga não é 
problema deles, e sim das potências. 
Por isso, G. Lora defendia a liberda-
de de produção e industrialização 
da folha de coca pelos camponeses 
na Bolívia. Que os camponeses não 
poderiam aceitar serem reprimidos 
pelas forças militares dos EUA. Não 
poderiam aceitar a destruição de sua 
fonte de sobrevivência.

O consumo de drogas crescente en-
tre a juventude é consequência direta 
da decomposição do modo de produ-
ção capitalista. A falta de perspectivas 
no trabalho e estudo, e sem lazer, ar-
rasta a juventude para as drogas: nas 
potências, para seu consumo; nas se-
micolônias, para o trabalho precário 
e perigoso junto aos traficantes, além 
do consumo próprio.

O capitalismo em decomposição 
não oferecerá uma saída para esse 
problema. A necessidade de valoriza-
ção a qualquer custo do capital leva 
cada vez mais frações da burguesia 

para o negócio do tráfico. Esses ca-
pitalistas estão a salvo da repressão 
policial, e sob a proteção de seus advo-
gados caros, suas milícias ou da justi-
ça e estado burgueses. A guerra entre 
facções ou entre estas e policiais, em 
geral vinculados a outras, prossegue 
e afeta diretamente as massas traba-
lhadoras nas comunidades pobres.

Para o imperialismo, não im-
porta que organização está ou não 
no controle da produção e envio das 
drogas. Hoje, conta com parte delas 
como aliadas; amanhã, serão per-
seguidas em benefício de outras que 
ofereçam melhores condições de 
convivência.

As massas devem combater a 
violência que vem do Estado e das 
organizações do narcotráfico com 
sua política e organização próprias: 
as reivindicações de defesa do salá-
rio e emprego a todos, de defesa de 
que a juventude possa ter acesso à 
educação, ao trabalho e ao lazer; o 
fim dos assassinatos de jovens nas 
periferias; o fim das intervenções 
militares e policiais sobre os bair-
ros pobres. A organização dos mo-
vimentos com os métodos da luta 
de classes e com total independên-
cia de classe.

O fim definitivo do narcotráfico 
depende da revolução proletária, que 
expropriará os capitalistas e permi-
tirá que as massas controlem a eco-
nomia, e assim possam se ver livres 
das chagas sociais do capitalismo 
em decomposição.
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Equador em chamas: 
a burguesia não é capaz de pôr fim  
ao narcotráfico. Nem quer.

O consumo de drogas crescente entre a juventude  
é consequência direta da decomposição do 
modo de produção capitalista. A falta de 
perspectivas no trabalho e estudo, e sem lazer, 
arrasta a juventude para as drogas: nas potências, para 
seu consumo; nas semicolônias, para o trabalho precário e 
perigoso junto aos traficantes, além do consumo próprio.

...”


